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PREFIITURA MUNICIPAL DE ALÍO ALEGRT DO PINDARÉ - MA

Av. Jolo Xxlll, EN - CentÍo
CNPJ: 01.6Í2.8320001-21

PREGÁO ELEÍRÔNrcO N' O3í/2023/CPUPI AAP/I'A

EDITAL

PROCESSO N'. 3€T2023'PMAAP'MA

OBJETO: Conlrataçáo dê empresâ êspecializaclâ parâ prêstaÉo cle sôrvaços de inspeção dê saúde/p€riciê
médicâ a s6r pr6stado por médico, com atjüdadê em Medicim clo ÍÍabalho ou PeÍícia Médicâ, corÍtorme
nêcêssidadê, com o ot olivo cle efetuaa perlcias para os sêÍvidoíes municipais.

ORGÃO L|CIÍADORI PreIêiturê Municjpâldê Alto Alêgre do Pindâré- PMMP/MA

^ DATA OA SESSAO PUBLICA: í8/09/2023

HORA: oghmmin

PREGOEIRO: Franoval Veloso Femandes
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PRIFEITURÁ ÍúuNtctpAl DE ALTo ÂuGRt Do ptNDARÉ - MA
Âv. João Xxlll, SrN - CenlÍo
CNPJ: 0í.612.8:lzm0í-2í

pREGÂo ELETRôNtco No 03í/2023 - cpupMAAp

PROCESSO No. 343'2023 - PMAAP

EOITAL

A PREFEITURA TIUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ . MA, iNSCíitA NO CNPJ
sob no 0í.8í2.832rqr0í-2í, sêdiada na Av. João Xxlll, S/N - CêÍÍro, Alto Alêgr€ do Pindaré - MA - MA,
CEP n' 65.398400, poÍ intêÍmédio d€ sêu Prego€iro, designâdo pêla Poílaria no 281/2023, publicada no
Diârio OÍicial do Munlclpio no dia 03 de Abíil de 2023, leva ao conhecimento dos iítêressádos quê
rêalizâÍá licitaçáo na modatiOaae Pregão ne foÍme ELETRÔMCA, do tipo ilênor PiEço poí ITEM,
conformê dêscÍito nêstê Edital e sêus Anexos e em conÍomidadê côm o disposto na da Lei n' 10.520, de
17 ds julho do 2002, do OecÍeto n'10.024, de 20 de setêmbío de 2019, aplicârúo s,ubsidiariamenle a Lei
Fed€ral no 8.666 de 21 de junho dê '1903 e suas alteraçp€s e demâas ndmas pêrlinentes à espécie.

Dâtâ da sêssão: 1 8/00/2023
HoráÀo: 09:00h
Localr Portal Compras Públicâs - !444.p9dglg@e!esp.CDljÉsi@-!I

1. DO OBJETO

1.1. A prêsonte licitação tem por otiêto a ContráêÉo do êmpresa êspêcializada para prestação dê
seNiços do inspeçáo dê sâúdelpeíicia mêdica a ser prêstado poÍ médico, com atiüdade om Modicinâ do
Trabálho ou Pêricia Médica, conformê necessidad€, com o objêüvo dê êfêtuaí pericias pera os
sêNidorês municipais, conÍomê êspêcificâeóes constanlês do Têímo de Rêferência - ANEXO l, pÉne

int€grantê dêstê Edital
'1.2. A licitaÉo s6rá reâlizâdâ em 1 (um) ltêm, contoncb um itêm.
1.3.O cdtório d6 julgamento adotado será o menor preço do lotê/grupo, observadas as exigências
conladas nêst6 Editâl ê sêus Anêxos quanto à espedficâçôês do obieto
1.4. O valor global êíimado desta liotaÉo é de Rt 2l0.0lr0,lrl, (duzentos ê dêz mil Íeaia).
1 5. O cÍitário de julgamento âdotado sêíá o menoí píeço pôÍ ITEM. observadas as exigências conüdas
neste Edilal ê sêus Anexos quanto às especmcâçóes do oqêto

2. oos REcuRsos oRçaME TÁRos

21 As dêspesas para atender â êsta licitâção eslilo píogtamadas eín dotáção orçamentária própnâ,

pGústa no orçamênto paía o exeícício de 2023, na dassifcaÉo abaixo:

02 02 N SEC,NIN. DE ADIIINISTPúÇAO E FINANçAS
u 1 z2 0046 2ú7 W ANUT. E FUNC DA SEC.DE ADtltNtSfRAçAO E FINANçAS
3 3 90 39 OO OUTROS SERV,ÇOS OE TERCE'ROS - PESSOÁ JURTDICA

3. DA PARTICIPAçÂO NO PREGÃO.

3.1. Poderâo participaí dêsts Pregâo inteGssâdos cujo ramo de atiüdadê sêja compatível coÍn o obieto

desta liciação.

3. 1 . 1 . Os licitântes deverêo úilizâr o cêrtificadc digalal páre acêsso ao Sisiema.

3-2. Sêrá conc4dido tratamento favoÍêcido para as micÍoempíe§âs e eÍnpresas de pêqueno poíte' para

âs s6iedades coope€tivas mêaÉioítdâs no aÍtigo 34 da Lei íf 11.488, de 2007, para o agricultor

EãiãTpresao elelonro Íf 0312023 - cPUPllAÁpruA
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familiaÍ, o produlor rural pêssoa fisicá ê pâía o micÍoempreendedor individuâl - MEl, nos limiles previstos
da Lej Coínplemêntar no 123, de 2006.

3.3. Não podêrão paíticipar dêsta licitação os interessados:
3.3.1. proabidos dê panicipar de hcitaçóes e celebraÍ contratos adminasfativos, na foíma da legislêção
vigente;
3.3.2. que náo âtêndam às coodiÉês dêsto Edital e §eu(s) anexo(s);
3.3.3. estÍangÊiÍos quê nâo tenham representação legal no Brasil com poderê§ exprêssos para receber
cjtação I rêspondeí aúninistralivâ ou judicialmefite,
3.3.4. quê sê enqüa(kêm nas vodaçôes preústas no ânigo 9p da Lei nÓ 8.666, de '1993;

3 3.5. quê êstejam sob Ídência, concurso cle aÍedores, concorclala ou em pocêsso de clissolução ou

liquidaÉo;
3.3.6. enlidades empresariaís quê eslêjam rêunidas em consórcio:
3.3.7. Organizeçõ€s dã Sociedade Civtl d€ lnieíesse Público _ OSC,P, etuando nessa condição (Acóídão

no 746120'1 +TCU-PlenáÍio).

3.4. Como condisão para particjpaçáo no Prêgâo, a licitante essinalará 'sim' ou "náo'em campo própÍio

do sistêma êletrôni@, relêtivo âs sêguintês dedaraçóês:
34.1.que cumpre os Íêquis,tos êslabêlecidos no aÍt(lo 3'de Lêi Coínplementar no 123, dê 2006,

êstandó apta a usuíÍuir clo tratamênto favorocido estabelêcido €ín seus ans 42 a 49;

3.4.1.'t. nos itêns exclusivos para participâçào de micro€mpresas e êmpíesâs de pêqueno portê, á

assinalaçào do cámpo "não'impedirá o prosseguimento no c€rtame
3.4.1.2. ;os atens em que a participâção náo for exclusiva para micaoempÍesas ê êmpíess dê pêqueno

poÍtê, â âssinalaÉo do calmpo "náo" apenas produzirá o efeito dê o lacttantê náo ter direito âo tÍâtâmênto

iavorecido preüito na Lei Complêmenlar no 123, dê 2006, mêsmo qu6 micmsmprêsê, êmpresa de

pequeno porte.
3.4.2. que está cient€ ê @ncolda com as condiçÕes coÍltidas no Edital e seus anexos;

3.4.3. qug cumpre os requisitos párà a habalitação deÍioidos no Ec,ital e que â popostâ êprêsentad6 êstá

€m conlormidâde com ás êxigênoês êdilálicias.
3.4.4 quê inexislem Íatos impêdilivos para suê habilitêÉo no certamê, ciênte dá obíigatoriedâde dê

dedárâr oconências posteriorBsl
3.4.5. que não empíêga menor de 18 anos êm t-abalho notumo, PêÍigoso oÚ insalubíe ê não emprega

menor de 16 anos, saivo m6nor, a paíir dê 14 anos, na coidição dê aprendiz, nos lêrmos do artigo 7',

XXXlll, dá Constituiçáo;
3.4.6. que a propoú Íoielaborãda d,ê Íoíma indepêndentê. nos lermos da lnstruÉo Normãlivá SLTI^/IP

no 2, de'16 de sêtembro de 2009.
3.4.i. que não possui,6m sua cadeia píodtltiva, êmpregados exêculando -tíabalho degíadantê ou

forçad;, observando o disposto nos ancisó§ lll e lv do art. 1'e no anciso lll do art' 50 da Constituiçâo

Federal;
:.a.á. que os sêMços sáo píestados poí empíesas qu€ comp@vem cumpnmento !ê resêrva dê

cargos prêvista em lêi para pessoa com (bficiênoa ou para reábilitado clâ Preudência Social ê que

aÉiaar;, a. regras oe àcessioitldad€ prêvistas na l6gislaÉo, conformo disposto no aÍt 93 da Lsi no

8.2'13, dê 24 dê julho dê 1991

3.4.9. quê dlmple os íêquisilos tlo DecÍeto n. 7.174, dê 2010. êstando apto a usufruir dos c{itéíios de

prêfêrência
3.5. A declaração fâlsa rêlatjva ao
preústes êm lei e n€ste Edital.

Rublica no

cumpdmênto de qualquer condiÉo sujeitará o licdante às sánçóês

4. DA APRESÉNÍAçÃO OA PROPOSTA E DOS OOCUIiIENTOS DE HABILITAçÃO

4.1.Os licitantes encaminharão, exclusivameÍÍe por meio cb sistema, coÍlcomitântêmênte com os

áo"r."ntoJàJf,"Uiritç:o exigados no ednâ|, pÍoposlâ coín a dê§cÍiçáo do olieto oíenado e o prêço até
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a dâtE e o honário ostabel€cidos para abartura da sessão pública. quando, então, encenar-seé
automatic€mente a etapa de enüo dessa documentaÉo.
4.2. O €nvio dã proposta, acompanheda dos documêntos d€ hãbilitaçào êxigados neste Editê|, ocoíÍerá
por mêio clê chavê cb acesso e senha.
4.3. Os licjlantes podêÉo d€ixar d€ ápÍesentar os documentos de hsbilitaçáo quê constêm do SICAF,
assêguÍado aos dêínais licitantes o direalo de acesso aos dados consl,anlês dos sastemas
4.4. As Miqo€mprEsas a Empresas d6 Pêqrêllo Portê deveráo êncáminhar a documenlaçáo dê
habilitarção, ainda que h4a alguma restrlção de regularidade fscel e trebálhistâ, nos têÍmos do aí. 43, §
16 dá LC no 123, de 2006.
4.5 lncumbirá ao licitente ácompãílhar âs operáçõês no sisteÍnâ oletrônico durântê e sessão pública do
Pregào, ficando responsável pelo ônus decoÍÍênte da peÍda de negócos, dianle dâ inobservàncie dê
quaisquêr mênsagens emitidas pelo sistêmâ ou dê sua dêscorÉxào.
4.6. Até a abeílura da sessáo publica, os licitântes poderáo rotiÉr ou sub6ütuir a proposta e os
documentos de habilitaçâo antêriomênte inseÍidos no sistema;
4.7. Nâo seÍá estâbelecidâ, nêssa êtapa do certême, ordem c,e dassmcâÉo êdtre âs propostas
âprêsêntac,as, o quê somênte oconêé após a .ealizaçâo dos procedimentos de negociaçáo 6
julgâmênto dâ proposta.
4 8. Os documêr os que compóem â proposta ê a habilitaçâo do licitantê melhoí dassilicâdo somentê
sêrão disponibilizãdos pârá âvaliaçâo do píêgoeiro e pêra acesso público aÉs o ên@íramento do ênvro
dê lances.

6. OO PREENCHIiIENTO DA PROPOSTA

51 O licitante dêveÉ enüâr sua proposts mêdianie o preenchimento, no sistema eletÍônico, dos
soguintês cámpos:
5.1.1. Vâlor unitário ê totaldo ilem:
5.1.2 Mârcâ;
5.1.3. Fâbíicânte;
5.1.4 Oescr Éo dêtâlhadá do objêlo, contêndo às iíformaçõe§ simalares à êspecificação do Projeto
Básico: indicêndo, no quê íor aplicávê|, o modero, prazo de vah'dde ou cle garantta-

5.2 Todás as especiÍicaçÕes do objeto @ntidas na paoposta vinqrlám a Conlíatada.
5.3 Nos valores propostos eslarão inclusos todos os custos operacionais, encáígos pÍevidenciálios,
trâbâlhistas, tributários, comerciâis 6 quaisqueí oulÍos que incidam diÍêlâ ou indiretamente no

fomecimênto dos bens.
5.4. Os preços ofertados, tanto na popostâ inicial, quanto na etapa dê lances, serão dê êxclusava

rêsponsabilidade do licrtante, nào lhe assistlndo o direito dê pleiteár qualquêr êlleraçáo, §ob alegâçêo de
êro, omissão ou quâlquer outro prêtexto.
5.5. O prazo de validadê da poposta náo sêé infeíior a «) (lÍinta) dias, a contâr dâ data de sua
êprêsentaÉo.
5.6. Os licitanlês dêv6m rospeilár os preços màximos estabelêcidos nas normãs de rêgência de
contratâçôês públicês Íedêraís, quando particaparem de licitãçôes públicasi
5.6.1. O clescumpamento das Íêgías supramêncionadas pela Admini§traçáo por partê dos conlÍatados
pode ens€jâl a fiscalizaÉo do Tíibunal dê Contas da Uniáo ê, após o dêüdo procê§so legal, gêraí as

sêguintes conseqGnciãs: assinêtúa de prazo pêra a adoçáo dês mêdidas rÉcesúrie§ ao êx€to

c,umprimênto da lêi, nos teímos do art. 71, inciso lX, dâ Coastilüiçâo; ou conclgneÉo do§ agenies
públicos rêsponsáveis e da ernpíesÉ coniratâda ao pagâmento dos píejulzos ao eráíio, caso veÍifcada a

ocorÍêncaa de supêffatuíâmento poÍ sobrepíêço na ex€(r4áo do corirato.

(
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6. OA ABERÍURA OA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FOR}IULAÇÃO DE
LANCES

6.1. A abgrtura da prêsente licitação daÍ-se-á êm sêssão pública, por meio de sistema elêtrônico, na
data, horáno ê locâl indicâdos n6ste Edital.
6.2. O Prêgo€iro vêrúcârá as propostâs âprêsentedas, desdessificando desde logo aquelas quê nâo
estsjam em coríoÍmida<lê coín os rêquisilos êstabelecidos neste Editâi, contenham vicios insanáveis ou
nâo apÍes€ntem as espêcificâçôes técnicas exigidas no Projêto Bá§co
6.2.1. Também sêrâ desclassifcâda a proposta quê idc.nüfque o licitante.
6.2.2. A desclassafcaÉo sêrá sêmpíe fundamentiada e rêgistrada no sislema com á@mpânhamento Êm
têmpo real por todos os parlicipantes.
6.2.3 A nào desdâssificâÉo da píoposta não impedê o seu jdgamer{o dêíinitvo em sentido contrário,
levsdo a efeito ná Íasê dê ac€iteÉo.
6.3. O sistema ordênâÉ automaücâmêr(ê as propostas classilicadas, sendo que som€ntê êstas
pariiciparão dá fêsê dê lâncês.
6.4. O sistema disponibilizaÍá campo próprio para tocê dê mênsâgens entre o Pregoeiro ê os licitantês.
6.5. lniciâdâ â etapa compêtitiva, os licitrantês deveíão encaminhar lsílcês exclusivamêntê poÍ mêio do
sistema êletrÔnico, sêndo imodaatam6ntê irÍormâdos do seu recebimênto e do vâlor consignado no
registro.
6.5. 1 . O lancê deverá s6r ofeíado pêlo mênoí valor tolal.
6.6. Os licilanles podêíâo ofêrecêr lan@s sucessÚos, obsêrvando o horáÍio fixado pára abêrture dâ
s6ssáo ê as regras estebelêcidas no Edital.
6.7. O licjtante somente podorá oÍerecêr lance de vâlor iiÍêrior ao úhimo po. ele oÍeÍiado e regrstíado
p6lo sistema.
6.8. O inteNâlo mínimo de díeÍença dê vâloíes entrê os lances, que incilirá tanlo em r€lâção aos lances
inlermediários quanto êm rêlaçáo à proposta quê cobíir a melhor oferta dêverá ser R$ 1000,00 (mil
reais)
6.9. O ir(ervalo êntrê os lances enúados pelo mesmo licitante não podeíá ser irÚ€Íior a virÍê (20)

segundos ê o inteÍvalo êntrê lancês náo poderá seÍ irfêíioí a três (3) segundo§, sob pena dê sêrem

automaiicâm€nte d€§cârta<los pêlo sistema os Íespêcltvos lancês.
7 10 Será edotado pár_á o ênúo cle lances no píêgão detónico o modo de dispúâ'aberto', êm que os
licitêntês âpreser{aráo lanc6s p{ôli@s ê sucêssivos, com píoÍrogâçóês.
7.'114 etapa dê lancês da s€s§áo públic€ terá duração dê dez minutos e, aÉs i§so, será ProÚogada
automaticámerte pêlo sistêma quanclo howeÍ lance oÍeítaalo nG Últimos clcis minúos do perio<to dê

duraÉo da sessáo públacâ.

7 12 A pronogação auiomáÚcâ da etapa de lânces, c,e que trata o itêm afiterior, seÍá de dois minutos e
oconerà sucelslvamerÍe sêmpre que houver lâôces ênüados nessê peÍíodo de proírogaçáo, indusivê
no cáso de lancês intêÍmêdiários.
7.13 Não havêndo ôovos lânc€s na roma estabelêcida nos itêns arÍeriores, a §essào públacâ enceÍÍar-
se'á automati€msnlo.
7.14 EnceÍada a fasê compstitivâ sêm que haja a pÍorÍogâção aúomática pelo sistema, podôrá o
prêgoeiro, assessorado pêla equipe dê apoio, iustificâdamênte, admitir o rêinicio de s€ssáo públicê de

lances, em prol dê consôcuÉo do melhor preço.

6.15. Em càso de Íalha no sislema, os laíúês em desacordo com os subitens anterioíes devêrão sêr

desconsiderados pêlo pregoêiro, d€vêndo a ocoírência ser comunicáda imedialamente à Sêcrêiâria de

Gestão do Ministéíio da Économia;
6.15.1. Na hapótesê do snbitem antedol â ocorrência sêÉ rêgistEda êm €mpo próprio do sistêma.

6.16. Não sêrão acêatos dois ou mais lânces de mêsmo vâlo( prevalecendo êquele quê for rêcebldo ê

rêgrslÍado €m Pnmorro lugêí.
6.i7. Durante à ranscurs-o da sessão pÚUica, os licitarÍ9s sêÍáo irúormâdos, em tempo rêê1, clo valor do

mênoí lance regastrado, vêdada a idêdficaçáo do licitaíÍe.
6.18. No c€so àe descanêxão com o Prcgoêiro, no decorêr da etapâ compeüliva do Prcgão o sistemâ

elêtrônico poderá pêrmanêc€í âcêssivel aos licitantes paaa a rêceMo dos lancês.

PREFE]IURA MUNICIPAI. DE ALTO ALEGRI DO PINDARÉ , MA
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t"4tàr
comunicação do íato pelo Prêgoeiro aos panicipantes, no sitio elemnico úilizado para divulgaÉo
6.20. O Critédo de julgamento adotado será o menor prêço, codorme deÍniclo nesle Edital € seus
anexos.
6.2'l. Câso o Iicitante não apÍesente lancês, conconerá com o valor de sua pÍoposta.
6.22 Em r6lação a it€ns não exclusivos para paniopação dê microompresas e empÍ6sas de pêquêno
porte, uma vez enceíradá ê etapa de lances, sêrá e(elivâda a vêrifrcação âutomáüca iunto à Receita
Federá|, do poíle da entrdacb empresaáal O sistema identficara em cduna própria as microempÍesas e
empresas dê pequeno poÍte participanles, procederÚo à compaÍação com os valoaês da pnmeira
colocâda, se esta Íor empíêsâ de maior poatê, assim corno dás demais classmcadas, pêrê o fim de
aplicâÊse o dasposto nos arts. rl4 ê 45 da LC no 123, dê 2006, r€gulamêntada pêlo Dêcreto no 8.538, de
2015.
ô.23. Nessas coírdiçóês, as propostas de microempresas e empresas de pêqueno porte que sê
êncontrarêm na faaxa dê alé 5% (crnco por cento) aoma da melhor proposta sêrão consid6râdas
empâtadas clm a primeara colocâda.
6.24. A mêlhor dâssmcada nos têrmos clo itêm ent€rioÍ têrá o diíeito clê encâminhar uma últime ofeÍta
para desêmpate, obrigatoíiameDtê em valor irferioÍ ao cla primêira colocada, no pÍazo de 5 (cinco)
minutos controlados pelo sistêma, coniados após a comunicâçáo aúomálica paÉ tanto.
6.25. Caso a microêmpresa ou â empíesa de peqúêno poítê melhor clãssific€dâ dêsrsta ou não se
maníesle no prazo eslâbêlecido, serão convocãdas as dêÍnais licitantes micÍoempresa ê êmpresa de
pêquôno portê quê se êncontrêm naquele intervalo de 57o (cinco poí c€nto), na odem de classificáÉo,
pâra o sxercicio do mêsmo diÍêito, no prázo estêbêlêcido no subilem anteíior.
6.26. No caso de êquivalência dos valores apresêntados pelas microêmpíesas e emplêsas de pequeno
porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteíioÍes, será realizado sorleio enlre

elas para que se identfique aquela que pímeiío podeaá apÍesenlaí mêlhor oÍerta.
6.27. Quando houver propostas beneÍiciadas com as mal"geÍrs de prefêénciâ em r€lâÉo ao píoduto

ê§trangêiro, o cÍiténo de desêmpáe será aplicádo exclusivameíle eítre as propostas quê Íizerem jus às

mâígêns ds preÍêÍência, corÍorme rogulamento.
6.28. Havêndo eventuâl empate entí6 propostãs ou lances, o critério dê desêmpate sêrá aquele prêvisto

no aÍt 3o, § 20, da Lei no 8.666, de 1993, a§segurando_se a prefeéncia, sucê§sivamente aos bons
produzidos:
6.28.1. no pais;
6.28.2. por êmpíêsas brasileiras:
6.28.3. por êmpresas quê invistam em pêsquisa e no desenvolvimenlo de tecnologia no Pais;

6.28.4. por empresas que mmprovêm cumprimento de reservã de cárgos paevista êm lêi para pêssoa

com deílc.iêncja ou paíâ rêabilitâdo da Previdência Social e quê alendam às regras de acessibilidade
previstas na legislâção
6.29 Persistindo o srpáê. a proposta vencedora seíá sorteãcla pelo sistema eletrônico clentre as
propostas êmpatiâdas
b.3ô encenaoa a gtâpa de envto dê lances cla sessão pública, o pÍegoeiro deverá encaminhar, polo

sistêma êletrônico, contraproposta ao licitantê quê tênha âpresentado o mêlhor preço para que sêja

obtida melhor proposlia, vedada a nêgociação em condiçõês diferentês das paevistas nêstê Edital

630.1.A negóciàçáo será realizada por mao do sislema, podêndl ser âcompanhada pêlos demais

liolantes.
6.30 2. O pregoeiro solicitaÍá eo licitante mêlhor classúcado que no prazo de 2 (duas horas) horas,

envie a prápoita adequada ao úlümo lance oeriado após a negociaÉo realizâda, acompânhadê sa for

o caso, dos documontos complementares, quando nêcêssáíio§ à confirmaÉo dequêlês êxigidos nêstê

Edital e já apÍêsenlados.
6 31 Aús à negociaÉo do prêço o Pregoêi.o inicia.á a fase de aceiteÉo e julgamênto da proposta

6.19. Quando a dêsconexão do sisiema eletrônico para o pregoeiro persistjí por têmpo suberior a dêz
minúos, a sessào públicá sêé súspensa e reiniciada soíneÍÍe após decoÍÍidas únte ê quatro horas da

EdilaÉ P'erâo Eldrôiho 
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7. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSÍA VENCEDORÂ.

7 1. Encerada a etapa d€ nesociaçào, o prêgoerro exEminará a píopostâ classificâda em pnmêiro luger
quanto à adequaçáo ao obielo e â compallbilidede do prêço em relação âo máximo Bstipulado para
contrâiâção nêsle Ednal e êm sêus anexos, observâdo o disposto no pârágrafo Único do an. 70 e no § 9o
do art. 26 do Decreto no 1O.O241m19.
7.2. O licitanlê quálificado como pro<lutor rurêl pessoê Íisaca devêrá incluir, nâ sua píoposla, os
percentuais das conÍibuiçóês prêüstâs no an. 176 da lnsúução Normativa REB n 971, dê 2009, em
raáo cl, disposto no arl í84, inciso V, sob p€na de dêsclassilicaçáo.
7 3. Será desclassiÍcâdá â proposta ou o laírce vêncedoí. apíBs€ntâr pÍeço fnêl supenor ao preço
màximo fixado (Acóídâb n' 1455f2O18 'TCIJ Pleíáíio), ou que apGsentar preço manifeslamente
inexequivel.
7 3 Í Considêra-sê inêxêquivel a pÍoposla que aprêssnte preços global ou unitáÍios simbólicos, inisórios
ou de valoa zêro, incompativeis com os prcços dos insumos e saláíos de mercado, acrescidos dos
respectivos encargos, ainda qúe o ato convocatóÍio dâ licitâÉo não tênha ostabeiecido lamúôs mínimos,
exceto quando sê reÍ6rirêm a matêíiais e instalaçÕes de propriedâdê do própíio licíante. perâ os quais
êlê renunoe a peíc€la ou à totalidade da Íemunêreção
7.4 Na hipót€se de nêcessidade de suspensào da sesúo públicâ para a realizaÉo de diligências, com
ústas ao saneamonto das propostas, a sêssâo pública somente poderá seí Íeinioada mêdrante aviso
préüo no sislema com. no minimo. ünle ê quatÍo horas de antecedêncra, e a ocoÍrência sêrá registíada
em ata;
7 5. O Pregoearo poderá convocâr o licatanle paÉ enviâr documento digital coÍhplêmentâÍ, por meio dê
funcionalidadê disponÍvêl no sistema, no prazo de 24 (vinte e quãtro) horas, sob pena d€ nâo aceitação
dâ proposlâ.
7.5.1. O prazo estabêlêcido poderá sêr pÍorÍogado pêlo PregoeiÍo por solicitação escÍjia 6 iustificada do
licitante, formuladá antes de findo o prazo, e fomalmênte aceila pelo Pregoêiro.
7.5.2. Dêntrc os documentos passíveis de solicitaÉo pelo Pregoeiro, destacam-sê os que contenham as
câractedsticas clo meteíial ofertado, tais como marc€, mod€lo, trpo, fâbricantô e pmcedênoa, além de

oulras ifiÍormaçôes pêítnêntes, a exemdo óe cátálogos, íolhetos ou propostas, en€minhaclos por meio
êletónico, ou, sê Íoí o cêso, poÍ oúro m€io e pÉzo indicados p€lo Prêqoeiro, sêm pr€iuizo do seu
llterior enúo pelo sistêma eletrônico, sob pêna clo não aceitaÉo da proposta'
7.6.0 ltcítante que nfu arysenlaÍ o docunento conplobatóio, ou cup ptoduto não atender aos
regulahehtos técnicÚ/s per'.iinentes e notmas técnicâs bêsileiês aplicáveis, náo podeé usutrui da

aplicaçáo da naryen de píeÍeéncia, sen üeiuÍzo das penalidades cabtveis
76.1.ressa hipótese, ben como em caso de inabilitaçáo do licitante, as proposíá§ §eráo
reclassifrcadas, paê lins cle nova aplicação da maryem de pr€feíênoa
7.7. Se a proposiâ ou lance vencedor for c,esclassifcado, o Píegoeiro exâminaíá a propo§ta ou lance

subsequênte, e, assim sucêssivamente, na oÍdêm dê classmc€Éo
78 Havêndo necessidãde, o PregoeiÍo súspêndeÉ a sessáo, irÚormando no'chaf a nova clatê ê

horáÍio para â su€ cootinuidâdê.
7.9. O Prêgoeiro podêÍá enc€minhar, poÍ meio do sistemá êleÍônaco, conirapÍoposta ao licitante que

apresentou o lancê mais vantejoso, com o ím de negociâr a obtenÉo de melhor prêço, vêdada a
nêgociação em condiçóês diversâs das písvistas nestê Edital.
7.91 Tambóm nas hipótêses em que o Prêgoeiro não êceitar a proposte ê passar à subsequenle,
poderá negociar com o licitante para que seie obtido preço melhor.
7 S Z n negociação sêrá realazada poí mêio do sastema, podendo sêa acompanhada pelos demais

licitantes.
7.10 Nos itêns não exclusivos para a paÍticipaçáo de midoempÍesâs ê êmpÍesas de pêqueno portê,

sempre que a proposta não foÍ aceita, e ântes de o Pr€oeio passâr à subsequente, haveaá nova

veriticaÉo, petd siàtema, da evêntual ocorrêncja do emPáe ficto, pÍevisto nos âÍligos 4zt e 45 da LC no

123, de 2006, ssguindo-se a disciplin€ antes ostâbelêcida, se foÍ o câ§o
7.11. EncêÍÍada 

-a 
análise quanto à aceiteÉo da proposta, o pregoêiro veÍiÍicsrá a habilitação clo

lacitantê, obsêNado o disposto nestê Edilal.
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8. DA HABILITAçÀO

8.1. Como condiçâo péüa ao êxame de documentaÉo dê habilitaçáo do liotantê dêtentoí da proposta
classiticada em primeiro lugaÍ, o Pregoêiro veriÍicará o eventual desormpíimenlo das condiçiês dê
paítictpaÉo, especialmente quanto á existência de sanÉo quê impêçá á pârtcipaçáo no cerlahê ou a
fulura contrataÉo, mediãntê a consulta aos sêguantês cadaslÍos:
8.1.1. StCAFi
8.1.2. Consulta Consolidadâ de Pessoa Jurldic€ do Tíibunal de Contás dâ União (httos/c€rtidoês-
aof.aoos tcu.oov.br/)
8.1.3. A consultê aos cêdástros sêíá reãlizade em nome dâ êmpíesa licitantê ê também de seu sócjo
mejoritáío íbtb§jl@drc@§Iquja]lEID, poí Íoça do aítgo'12 clâ Ler n'8.429, de 1992, que píevê,

dentrê as sançóês impostas ao responsávêl pela práticâ de âto dê improbklade admini§tÍativa, a
proibaÉo dê cont?taÍ com o Pode. Público, inclusivê por anlemédio dê pessoa juridica da qual seja
sócio mâjoritáÍio.
8-1.3.1. Caso conste na Consulta de SituaÉo do Fomêcêdor a existêncla de Ocorências lmpêdiüvâs
lndiretas, o gêslor dilig€ncaará pêra verificaÍ se houve fraude poÍ paíê das empresas aponladás no

Relatóíio d€ Oconências lmpe<litivas lndiretas
8.1.3.2. A tentativa de buía sêrá veafic€cta por meio dos víncdos societários, linhas de fomecimênto
§imilare§, dentre outros.
8.'1.3.3. O licitaniê serâ convocado pára maniíesiaçáo preúamênte à sLra desdâssificação.
8.1.4. Constatada a existênciâ de sançào, o Pregoêiro repúerá o licitánt6 inabilatado, por íalta de

condiçào de pârticipaÉo.
81.5. No cáso de inabilíaÉo, haveé nova voÍiÍicáÉo, pelo sastemá, da evenlual oconênci€ do empate
ficto, prêvisto nos arts. ,14 e 45 da Lei Complemêntar no 123, dê 2006, sêguindo-sê â disciplinâ antes

estabêlecrdâ para âcêitaÉo dâ píoposta subsêqueÍtlê.
8.2. Somênle haveíá a necêssidade de comprovaÉo do preenctÍmento de requisitos mêdaante

êpr6sentaçáo dos documênlos oÍiginais não{igitais quando houver dúvicla êm rêlação â iotggÍidadê do

documento digital.
8.5. Não sêrãó aceitos documêntos de habilitâÉo com indicaçáo dê CNPJ/CPF díerêntês salvo aquêlês

Iegalmentê permitidos-
8.ó. Ss o licitante for a matnz, lodos os crrcumêrÍos deveÉo e§tar em noÍne da malÍiz, ê sê o licitante for
a filaal, todos os documontos deveÍão ostar em noíne da fliâl, exceto aqueles dooJmentos que, pela

própria nâturêzá, comprovadamênte, foÍem €mitidos somenle êm noínê da mairiz
b.O.t. Serao aceitos registros de CNPJ de licilante rhâtíiz e flial com dí€renças dê números dê

documentos pêrtinente; ao CND ê ao CRFiFGTS, quando foa comprovada a c€ntrâlização do

Íecolhimento dessas contdbuições.
8.7. Ressalvado o disposo nó item 5.3, o§ iicitantês dêveÍào encâminhaÍ, nos têrmos deste Eclüal, â

dooJmentâçâo rêlacionada íros itens a sêguaÍ. para fins de hatilitação:

8.8. Hablllt!ção iuÍídica:

8.8.1. No caso de empresário indiúdual: inscriÉo no Rêgistro Público de EmpÍesas Mercantis, a cargo

da Juntâ Comercial da respêctiva sede;
8.8.2. Ém se t'atando de micÍo€mpreendedor indiü(hral - MEI: CeÍtÍcádo da CondiÉo dê

Microêmprosnd€dor lndivrdual - CCMEI, drja aceitaÉo ficará cordicionada á veriÍceçáo da

autenticidacle no sÍtio www.poítaldoemprêendedoÍ gov.br
8.8.3. No câso de sociodade êmpíesáÍia ou êmpresa indiúúJal de responsabilidade limitada - EIRELI:

ato constitutivo, eslatuto ou contrâto social om vigor, clevidamênle registrado na Junta Comercial da

rêspeclivâ sêde. âcompanhaclo de documênlo comprobêtóío de seus admini§tÉdorês;
8-8:4. inscriÉo no Registro Público de Emprosãs Mercênüs oí|ale opera, com avêrbaçáo no Rêgistro

onde tem sêde a matiz, no ca§o (b seÍ o particjpantê st cursâ|, frlial ou agêncre;

8.8.5. No caso de sociedade simplês: inscdÉo do ato coílstiMvo no Regisfo Civil das Pessoas

JurÍclic€s do local de sua sede, âcompanhada de píova da indicâ§áo dos seus admanistradorês;
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8.8 6. No caso dê coopeíativar êla dê íundação e êslatuto social êm vigor, com a alê da assêmblêia que
o aprovou, deüdamênte arquivado na Junta Comêrcial ou inscnto no Rêgistro Ciül das Pessoas
Jurldicas da respê(Íiva sede, bem como o registro dê que trata o arl. 107 da Lei no 5 764, de 197í;
A A.7 No cêso cb agicultor familiaí: Declaraçáo de Aptic!áo ao P@naf - DAP ou DAP-P véliala, ou, aihda,
outrc.s d@ufienlos deqnidos @la *celaría Éspecial de AgricultuÉ Faniliaí e do Desenvolvinento
Agtéio, nos temos do atl. 40, §? do Deíeto n. 7.775, de 2012
8.8.8. No caso & púutoí nrral: mattíd)la tD Cadasbo Es!€f,'tlíco do ,NSS - CEI que conprove â
qt)atf,caçáo coúo p!úutoí n íal pssoa llsica, nos temos cla lnslrução NoÍnaliva RFB n 971, de 20Og
(afts 17a19e165)
8.8 I No caso de empresa ou sociêdade estrangêira em funcaonamento no País: dêcÍêto cle autorização;
8.8.10. Os documentos acimâ dgvêrâo êslaí acompanhados de todas as altêíãçÕes ou da consolidaÉo
aêspêctjva;

8.9. RegulaÍidadê fiscel e tÍabalhl.t.:

8.9.1. prova dê inscíição no Cadastío Nacional de Pêssoas Juridicâs ou no Cadastro de Pessoas
FÍsicas, coírformê o câso;
8.92. prova de reqularidâde fiscál pêrante a Fazendâ Nâcionâ|, mêdiantê âpÍesêntaÉo dê certidâo
êxpodida conjuntamente pela Sêcretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela PÍocuracloria€êral
da Fâzênda Nacimal (PGFN), reÍerênte a lodos os cÍédÍtos tributérios fedeÍais e à Diüda Ativa da Uniào
(DAU) poÍ elas adrninistrados, inclusi\ê aquêlês relalivos à Segundadê Social, nos termos da Ponaíia
Conjur{a no 1.751, de 021012014, do Secrelário dê Recêitâ Federaldo Brâsile da Procurâdoía-G€ral da
Fazêndâ Nãcional.
8.9.3 prova de aegulaÍidacle com o Fundo dê Garantia do TêmPo de SeMço (FGTS);

8.9.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perantê â justjçá do trabêlho, mediant€ a

apíêsêntaÉo de @rtidào negativa ou positivâ com efeito de negâtivâ, nos têrmos do Titulo Vll-A da

ConsolidaÉo das Leis do Trabalho, aprovada Pelo Dêcíêto-L6i n'5.452, dê 10 dê maio de '1943;

8.9.5 prova de inscÍi(ão no cadastro de contíibuintes esladual, relativo ao domicílio ou sede do licitarÍe,
p€ninêntê ao sêu ramo dê âtiüdadê ê compatívêl com o objêto contíatual;
L9.6. prova dê aegularidadê com a Fazênda Estadual do &rmicilio ou sede do licitantê, rêlativa à

alividade êm cuio exercicio contrata oJ concone;
19 7 c.so o licitante sqa considêrâdo isento dos tibúos estaduais relaoonado§ ao obieto licitatÓno.

dêverá comprovar tâl condiÉo mediântê dêdaração da Fazenda Estadual clo sêu domicÍlio ou sede, ou

outre êquivalênte, nâ forma cla leii
8.9.8. prova dê rêgulaÍiclade com a Fazenda Municipâl do dcÍnacilio ou sec,ê do licitante' rclatva à
âtividacle em cujo exêÍcício confáa ou concoírê,
89.9. câso o licitantê detêntor do mêmí pÍêço seja quafficádo como micÍoemprêsa ou empresã de
pêquono portê dêverá apreserÍar loda a doqrmentaçào exiodâ pâÍã efeito dê comprovaÉo de

Íêgulariclacle fscal, mêsmo quê esla âprêssnte alguma restriÉo, sob pêna de inabilitaçÉo-

8.10. Qúelmcação Ecoíômlco-Flnâncelía

8.10.1. cêrtidão n€gativâ de Íalêncaa expedida pêlo distribuidor da s€dê da pêssoa jurídica;

810.2. balanço petrimonial e clemonstraçõês corúábeis do último exerclcjo sodal, já exigívêis e

apresentâdos na forma da lei. que comprovem a boa situaçáo financeirâ da emp{esa, vedáda a suá

substituição por baldcetes ou balançps provisórios, podendo s€Í atuâlizados por ínclices oficiãis quando
gnc€rrado há mais de 3 (três) meses dâ data de apresentâção da propÔsta,

8. 1 0.2. 1 . No caso dê fot;ecimento de bens parâ pronta entrega, ôào será exigido da licitante qualmcadâ

como microemprcsa ou êmprê§â clg p€queno porte, a apr*êíltação de balanço patdmonial do último

exêrclcio fnancêiío. (Art. 3' do DecÍeto n" 8.538, de 201 5);
8.10.2.2. no calso dê empresâ constituÍda no €xercício social úgontê, aclmite-sê a aprosenlâção dê

bâlânço patrimoniât ê demonstÉlçóês contábêis íefereniês âo período de êxistência da sociedade;
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8.10.2.3. é admissível o balanço intêÍmêdiáio, sê dêconêr cle lei ou contralo sociauestaluto social
8.10.2.4. Caso o licitâôte seja cooperaliva, tais documentos dêvêrão ser acompanhados da última
auditoria contábil-financeirâ, conforme dispõe o ariigo 112 da Lei no 5.764, dê 1971, ou dê umâ
declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria náo foi exigida pelo órgão Íscalizador;
8.10.3.4 comprovação da situação Ínanceira da empresa será constatadâ mediânte obtênção dê
índices do Liquidez Gerâl (LG), Solvêncja Geral (SG) e Liquidez Conênte (LC), superioÍês a 1 ( um)
resultantês da aplicaÉo das ÍôÍmulas:

LG=

SG=

LC=

Aliw Tolal
Passivo Circulante + Passivo Não Circulantê

Ativo Ciículântê

8.10 4. As ômpÍêsas que apresentârem êsultado infeíoÍ ou igual a 1(um) em quâlquer dos índic§s de
Liquidez GeÉl (LG), Solvência Geral (SG) ê Liquidez CoÍrerte (LC), c,evêrão compÍovaÍ, considerados
os íscos pârê a Administração.

8.11. QuallÍicação Têcnica

8.1 'l.1. Comprôvâçêo de aptidão para o fomecimênto dê bens êm câracterísticas, qsantidadês e prazos
compativeis com o objeto desta licita€o, ou com o item pertinentê, por meio da apresentação de
ateslados fomêcidos por pessoas jurídicas dê direito público ou privado
8-11-2-Paía Ílns de comprovâçáo dê habilidadês necessáriâs âo dêsenvolvimento dos trabalhos
propostos, deve-se exigir comprovãçâo por pane do licitante de dispor dê Equipe Íécnica para o
desenvolvimento dos seNiços a serem prestÉdos, aprêsentando DeclaraÉo dê Equipe Técnic€ (Anexo
V) ê nos termos da rdâÉo abaixo:

2 (dois) médicos com êspecialidade êm Mêdicina do Írabalho ou Perícia Mdica, devêndo
compovaÍ tel especialidadê com diploma de Pós{raduaÉo.

8.1'1.3.4 comprovãÇão dê que o profissaonal integra o quadro da eínprêsa, d€ve seÍ dêmonstrada
através dê um dos documentos abaixo:

a) Cópia da ficha dê Registro dê Empregac,os - RE, ou
b) Cópia da folha do Livro de Rêgislro de EmPrêgâdos, ou
c) Cópaa do Ato Conslitulivo ou do CêrtiÍicado de CondiÉo dê MicroempÍeendêdor, em vigor,
dêüdamêntê registrado, no qual conste o nome pÍofssional indicâdo, ou
d) Cópia de Contrato de PrestaÉo de Sêrvjço entre a Licitante e o Proíssionê|.
ê) DêclaíaÇáo de quê o profissional tem disponibilidade para Íealizar o serviço para a Contratada
conforme exigências do Íermo de ReÍêÍêncja constante do Edilal

8.12 O licitante enquadrado como misoemprêen(kdoí individual quê pretenda aúêÍir os beneÍícios do

lratamento diÍerênciado previstos na Lêi Complementar n. 123, de 2006, êstará dispênsado (a) da prova

dê inscaição nos cádastros de conlÍibuintês êstadual e municipal e (b) da apresentação do balanço
patrimoniàl e dâs dêmonstraÉes contábeis do Último êxerciclo.
8.'13. A exislência dê íestriÉo relativamênte à regula.idade fiscal e trabalhistê não impedê que a lacitantê

qualiÍicada eomo microemFe§à ou empresa dê pêqueno poate sêja dêclaíada vêncedora, L.lma vez que

atenda a todas as d€mâis êxigências do editâ|.
8. 1 3. 1 . A dêclêrêção do vencêdor aconteceÍá no momênto imêdiatamente posterioÍ à fase dê hâbilitaÉo.

Ativo Circulante + Rêalizávela Lonqo PÍazo
Passivo Circulante + PassÍvo Não Circulante
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8.14. Caso ê proposta mais vantajosa seja ofêítada por ljcitante qualificada como microempÍesâ ou
êmprêsa dê pequeno portê. e uma vêz conslatada a exisiência dê algumê rêsúiçáo no que lange â
íegulandacl€ fscal ê trabalhisla, a mesma será convoc€da pàÉ, no prazo dê 5 (cinco) dias úteis, após I
d€clâraçáo do vêncêdor, comprovar a rêgularizaÉo. O prazo podê.á ser prorrogado por igual periodo. a
critóno da adminiôtração públicá, quando requerida pelo lacatante, medianto apresentação de justiÍicativâ.
815 A nào-aegularizaçáo Íscal e trabalhista no prazo prêústo no subitem anteíior acaÍrêtaÍá a
inabilitaçáo do licilante, sêm píêjuízo das san@es pÍeüstas nêsto Éd,lã|, sendo Íacultiàda â convocaÉo
dos licit€ntos rêmanescentes, na oÍdem de classúcaçáo. Sê, na o«bm dê dassiÍicaÉo, seguir-se outrÉ
micro€mprcsa, empresa de pequeno poíle ou socaêdadê coopeíaüva com alguma restriÉo na
doqrmêntaÉo fscâl e trábâlhi§ta, sêrá concêdido o mesmo prazo para rêgularizáÉo.
8.16. Havendo necessidade de analisar minuciosámênte os documentos eúgidos, o Prêgoeiro
suspenderá a sessâo, inÍormândo no "chât' e nova dete e horário parâ a continuidede de mesma.
8.17. Será inabilitado o licitantê que não compmvaÍ sua habilataçáo, sêja por não apíêsentar quaisquer
dos documêntos exigidos, ou apÍesentá-los em desacoído com o estab€lecido neste Edital.
8.18. Nos itêns náo êxclusivos a mic{o€Ínpíe§as e eínpresas dê pêqueno poíte, em haveítdo inabilitaÉo,
havêrá nova veÍilicâção, pelo si§ems, da eventual ocoÍênciâ do empâte ficto, preü§to nos aíigos 44 e
45 de LC no'123, dê 2006, seglndo-sê a discrplina antês €stebêl€cicla para acêitaçáo da proposta
subsequentê
8.19. Constatado o atêndimento às êxigências dê hâbilitaçáo fxadas no Editâ|, o licitânte seé dêclaràdo
venc,êdor.

9. DO ENCA"IN}IAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

9.1. A proposta final do licitar{e dedaÍado vêncêdor deverá ser encâminhâda no pÍazo de 2 (duas) horas
pâía o ê-mail @Lq!!eqlCg!Êpl@9trêi!@!q ou sedê da comissão Pêrmanentê de LicitaÉo localizâdâ na

Rua PÍesidêntê Médici, s/n, Cêntro, Alto Alegre do PindaÍá - MA, a conlar da solicitação do Píegoeiro no

sistêma êlgtrônico ê dêverá:
91.1 Sêr redigida em lingua portr€uesa, datilografada ou digilada, sem emêndas, Íasuras, entrelinhas
ou ressâlvâs, devendo a últimâ folha ser assinade ê as dêmais Íubric€das pelo licitante ou sêu
íêpíêsêntaniê legEl.
9 1.2. Contêr os dados pelo rcsponsável pela assanãtura do contreto ássim como a indicaÉo do banco,

númêro da conta ê âgência do licilante v€ncêdor, paral fins de pagamento.

9 2 A proposta fnâl deveíá sêr documenlada nos aúos e s€rá levadá em ôonsideraÉo no decorer de

exêo./çáo do contÉto e aplicaÉo dê evêntud sançào à Cont_alda, se for o cáso.
9.2.1. Todas as espêcilica@s do objeto contidás na proposta, tais como mârc€, modêlo, tipo, Íabricánle
e píocodênciâ, únculâm a Confatada
9.3. Os preços devêÍão seÍ e)Qrcssos €ín moeda @nente naoonal, o valoÍ unatáno em algaíismos e o
valor globâl êm algarismos ê poí êíenso (art. 5o da Lei no I di6/93).
9.3.1 bconêndo diveígência entre os pÍeços unÍlános e o preço globâi, prevalecêíão os primeiros; no

caso dê divorgência 6nfê os valores numéÍi@s e os valore§ êxprsssos por extenso. prevalêcerão estes

últimos.
9.4. A ofêria dêverá s€r íirme e prêcisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem coítêr
altêmativas dê pÍêço ou dê quahuêr ot i€ coÍtdiÉo que inúlza o julgamênto a mais de um í€sultado,

sob p€na de desclassiÍcáção.
9.5. Â proposta deverá obedecêr aos termos dêste Edital ê seus Anêxos, não sêndo considerâdâ aquêla
que náo i:orresponda às especiÍcaçôês êli coÍltidas ou quê êstabêlêçâ vlnculo à poposta de outro

liotante.

í0. Dos REcuRsos

10.1. Declarado o venc€doí ê dêconida a fase de Íegularização fscal ê trabalhista da licltante qualilicada

@mo microompresÉ ou empresâ dê pequeno porte, se íor o cáso, sêrá coílcêdido o pÉtzo, paral qu€
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qualqueÍ lacilarÍe maníeslo a intenção de rôconêr, de forma molivada, islo é, indbando contra quâl(is)
dêcisáo(õ€s) píêtend€ Íecorea ê por quais motivos, êm cámpo píóprio do sistêma.
10.2. Havêndo quem ss maníeste. câbêíá ao Píegoêiío vedficâr a tempesüüdade e a existênciâ dê
motivação da intenção de reconer, para decidir se âdm,te oo não o rêqrrso, tundamantadamênlê.
í0.2.1. Nesse molrêmo o PregoeiÍo não adentraÉ Íro méÉlo recursal, mas apems v€íficárá ás
condiçõ€s de admassabiladade do Écurso.
10.2.2. A Íallâ do maniíêstaÉo motivada do licitante quanto à intençào de recoarêr importâÍá a
decadência dêsse dar€ito.
10.2.3. Uma vez admilido o reqrrsô, o reconente terá, a partk de então, o prázo de três dias para

apres€ntar as razóes, pêlo sislema elêtrônico, ícando os demais licitantes, desde logo, intimados paÍa,
quêrendo, apresentârêm contraíazôês também pelo sistema eletÊnico, em oúros três diás, quê
começarão a contar do t&mino d, prazo do ÍecoÍíêírtê, sendo-lhes as§egurada vista imêdiâta dos
el€m€ntos indisp€nsávêis à dêfêsa de sêus intêresses-

'10.3. O âcolhimento do rêcurso invalidâ tâio somêfite os êtos insuscêtiveis dê apíoveitamênto.

10.4. Os autos do proc€sso pêrmaneceÉo com vista franqueada eos intêr€ssados, no enclêrêço
cônslántê nêstê Êdilel

í1. DA REABERTURÂ OA SESSÃO PÚBLlcA

11.1. A sessão pública poderá ser rêáberta:
'1'1.'l 1 Nâs hipótêses de provimênlo dê recurso quê leve à anulação de etos anterioÍes à
realização da sêssão pública pÍecêdênte ou em quê seia anulada a próPria sêssão pública,
siluaçâo em que sêrão rêpêtidos os atos anulados e os que dêle dep€ndam.
1'1 12 Ouando houver erÍo na acêitação do preço melhor classiÍlcado ou quanclo o licitantê
declarado vencedor não assinaí o contrato, não relirar o instrumênto equivalente o! náo comprovar
a regulârização fiscal ê trâbalhista, nos termos do art.43, §1'dâ LC no 123/2006. Nêssas
hipóiese6, sêrão adotados os procedrmentos imediatamênte pôsteíiores ao encerlamento de êtâpa
dê lances.

1'1.2. Íodos os licitantês rêmanescêntês dêveráo seÍ convocádos pãra acompanhar ê sessào
reaberta.
11 2.1. A convocação se darà poÍ meio do sistemâ eletrônico ("chat'), e_maal, ou, ainda, fac-símile,
de acordo com a Ías6 do procêdimento licilatório.
1r.2.2. A convocação íeita por e-fiail ou fac-símile daÊsê-á de acoído com os dados contido§ no

SICAF, sêndo re§ponsabilidade do licitantê manteí seus dados câdastíais atuelazados.

,I2. DA AOJUDICAçÁO E HO]úOLOGAçÃO

12.1 O obiêto da licltaÉo será adjudicsdo ao licjtame declarado venceclor, por ato do PÍegoeiro caso
não haja interposiçâo de rgqJÍso, ou pêla aúoridade cúmpetêíltê, após a Íêgular dêcisão dos rêcursos

apre§entados.
12.2. Após a fâsê íecursal, con§tatâda a regularidade dos atos pratic€dos, a âuloaidadê compolênlê
homologêrá o procedimênto licalatório.

í3. OA GARANTIA OE EXECUÇÂO

1 3 1 . Nào haverá exigência cle garanía dê exêcução para a prêsênte contÍataÉo.
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I4. DO ÍÊRMO DÊ CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE

14.1. Após a homologação da licitâção, 6m sendo realizâda a conlralaçáo, será firmado Têrmo de
Contraio ou êmitido instrumento êquivalenle
14 2 O adjudicatário terá o píazo de 3 (lrês) dies útêas, contados a parlir dê dêta de sua
convocaçáo, para assinar o Tormo de Contrato ou aceilar inslrumento êquivalênte, coníorme o
caso (Nota de Empsnho/CaÍta Conkato/Autorização), sob pêna dê dêcâir do dirêito à conlrátáção,
sêm prejuizo c,as §anções prêvistãs neste Edital.
14.2.1. Allernativamente à convocáção parâ compaÍecer perante o órgáo ou êntidadê para a
assinalura do Termo de Contrato ou aceile do instrumento equivalênte, a Admanistraçáo poderá
encamanhá-lo paaa assinatura ou aceate da Adjudicatànê, mediante correspondência postal com
aviso de recebimento (AR) ou mêio eletrÔnico, para que seiâ assinado ou aceato no prazo dê 3
(três) dias, a conta. da dêlâ de sêu recêbrmento.
142.2.O $azo previslo no subitem anterior podêrá ser prorrogêdo, por igual peÍlodo, por
solicitação justificáds do adjúdicatário ê acêita pêla Administração.

14.3. O Aceitê cle Nota de Empenho ou do instÍumento equivalênte, emitida à emPresa adjudicacla,
implica no reconhêcimenlo de que:
14.3.1. rêÍêíida Nota está subsütuindo o contreto, apl,cando-§e à relaçào clê negócios ali estabêlêcida as
disposiçóês da Lei n" 8 666, de 1993,
'14.3.2. a contrâtádá se üncule à sua proposta e às preüsÕ€s contidas no edital9 seus ánexos;

14.4 a conlratadâ rêconh€cê quê as hipóleses de rescisão sáo âquelas previstas nos artigos 77 e 78 da
Lêi no 8.666/93 e rêconhece os diretos cla AdmintsltaÉo previstos nos ârtigos 79 e 80 dá mesma Lei

14 5. O confato resultante clo processo liciiâtório têíá ügência a pâÍtir da data clê assinalura clo contrato
que devêÉ teí ügência de até 31 de dezêmbro de 2020, prorÍogável confoÍme píeúsáo no ansfumento
conratual ou no Projeto Básico
14.5.1. Prêviamênte à contrâtaÉo a Admrnistraçáo .êalizará consulta âo SICAF para idenlificar possívêl

suspensllo t€mporária dê paílicipaÉo om licitação, no âmtÍto do órgão ou enüdadê, proibiÉo dê

contratar com o Poder Públaco, bem como oconências impedilivas irÉiretss, obs€rvado o disposto no art.

29, da lnstírçâo Noímaliva no 3, dê 26 dê âMl de 20'18, e nos têímos dc art 60, lU, da Lei no 10 522, de

19 de jLrlho de 2002, consultê péüâ ao CADIN
14.6. Nos câsos em quê houveÍ necêssidadê dL'assinatura
não ostiver inscÍío no SICAF, êstê deverá píoceder ao
contrataÉo.
14.61. Na hipótese de iíegúlaridade do registro no SICAF, o

situaçáo pêrante o c€dastro no prazo de até 05 (cinco) dias
penalidadss prcvislas no edital e anexos

í5. DOS PRAZOS E CONOIÇÔES DE EXECUçÃO DO OBJETO CONÍRATAOO

do instrumento cle contrato- e o Íomecedoí
se(, cádastramento, sem Õnus, anles da

contratado deverá regularizar a sua
úteis, sob penâ de aplicação das

vigência a partir da data cle assinatuía e lerá

por escrilo e pGüamentê âuloÍizada pêla

solicitâÉo ser encaminhada até 10 (dez) dias

'15.1. O contÉto reslrltantê do processo licitatório terá
prazo de 12 (doze) mes€s.
í5.2 Toda proíogEção de prazo deverá sêr justiftcada

PÍefeitura Municipal de Allo Alegre do PinóaÍê, devendo a

anteriorês ao vencimento do prazo dê êxecuÉo êstipulado

í6. REAJUSTAi'ENTO ÊM SENTIDO GERAL

16.1. As Íêgías acêtca do Baiustamento êm sentido geÉl (lo vâloí coíiráual sáo as estâbelêcidâs no

Projeto Bás,co, anexo a este Edital.
16.2. O preço contratado ê fxo ê iírêáiustável.
16.3 Ev;ntuais alteràçõês corúatuaia regeÍ-sê-ào pêla disciplina do ârt 65 da Lei no 8.666, de 1993'
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16.4 A CONÍRATADA é obrigadê a aceitar, nas mesmâs condções contratuajs, os acréscimos ou
supressôês +rê sê ÍzêÍêm necêssáÍios, até o hmile de 25yo (üntê ê cjnco poÍ cento) do valor iniciâl
atualizado do contrãto.
16.5 As supÍêssõ€s resultantês dê acordo celebrado entrê as panes contralantes poderão êxcecler o
limitê dê 250lo (vnte e cinco poa cento) do vâlor iniciâl âtualizado do contrato

17. DAS OBRIGAçÔES DA CONTRATAiITE E DA CONÍRAÍAOA

17 1 As obrigaçõ€s dà Coótratántê ê da Contratáda sáo as eslabelecidas no Projeto Báslc,o

í8. DAS CONOTçÔES OE PAGAMENTO

18 1 As regrâs acêrcâ do pagamênto são as estabelecidas no Proieto Básico, aíÉxo ê êstê Edital

I9. DAS SANçÔES ADXIIt{ISTRATIVAS.

19 1 As s€nçarês adminisfativas são as estabelecidas no Projeto Básico.

20. DA rirpUGNAçÃO AO EO|TÂL E DO PEOTDO OE ESCLARECIiTENTO

20.1. Até 02 (dois) diês úteis an{es da data designada pâÍa a abortura da sêssâo públicÉ, qualquer
pessoa podêrá impugírár êstê Edital.
20.2. A impugnação d€verá ser .êâlizadá exclusivamente por mêio do Portal Compras Públicas, nào
tendo eíeito suspensivo.
20.3. Cab€rá ao Píêgoeiío, auxiliado pelos rêsponsávêi§ pela olaboraÉo destê Edital e seus an€xos,
dêcidir sobÍê a impugnaÉo no pÍâzo de álé dois dias úleis contâdos da data de recêbimênto da
impugnaÉo.
20.4 Acolhida a impwnaÉo, sera definida ê publicáda nove dâta páÉ a reali2ação do c€rtame.
20.5. Os p€didos dê esclarecimenlos roÍerenles a este prooesso licitãtôrio deveÉo seÍ €núados ao
Pregooiro, até 02 (dois) diás úeis anteíioíes à data dêsignadá pare abeÍturá da sessão públicá,

exclusivamentê por meio do Poítal Cornpras Públicás.
20.6. O pr6goêiro respondêrá aos pedidos de esclar€cimentos no prazo de dois dias úteis, contâdo da
datia de recêbim€río d, pêdido, e poderá requasitar subsidios íoímas aos rcsponúveis pela elaboraçáo
clo edital 6 dos anexos.
20 7 As impugnaQóes ê peddos de 6sdarecimentos não susp€idêm os prezos Preústos no ceítâme
20 7. 1 . A concesúo de êfdto suspensivo à impugnaç:o ê mêdidâ êxcêpcjonal e c,êverá sêr motrvade
pelo prêgooiro, nos aúos do pmce§so dê licitaÉo.
20.8. As respostas aos pêdidos de esclarecimêntos serão davulgádas pêlo sistema e vincularáo os
participêntes ê a adminisfaçáo.
20.9. As lmpugnações ê Pêdidos dê Esclárecimento devêm conter necessaíiameÍúe a Razão Social,
Númêro do CNPJ ou CPF, Endereço Complêto ê NoÍne Complêto ê CPF do Rêprêsêntante Logal.

2í. OAS OTSPOSçÔÊS GERAIS

21.1. Da sêssáo pública do Pregão diwlgaí-se-á ata no si§toma elefônico.
2'1.2 Náo havêndo expedie ê ol, oconêndo qualqEí fato supêÍvenjêntê que impeçâ a roalização do

cerlame na ctata marc€da, a sessão será automaticamente fansÍerida paía o primeiro dia útil

subsequ€ntê, no mêsmo horáÍio antêÍiormente êsiabeleodo, dêsde que não hâa comunicaÉo em

conirádo, p€lo Prêgoeiro.
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2'1.3. Íodês as íefeéncias dê tempo no Edital, no aúso e duranle a sessão públicâ observarào o horáÍio
dê Bíasília - DF.
21.4. No julgamento das propostãs ê da hebilitaÉo, o Pregoeiro podêrá sanar €nos ou íálhâ§ que não
allerem a substâncie das prcpostas, dos documenios e sua vãlidadê iuridicá. mêdiade despeúo
Íundamentado, rogislrado êm ata ê acessivêl a todos, abbutndo-lhes validadê e eÍiúcia pâra fns de
habilitaÉo 6 classifÉáÉo.
21.5. A homologaÉo do resultado dêsta licitaçáo não implicará dirêito à contÍátaçáo.
2í.6.As noímas disciplinadoras da licnaÉo sêrâo sempíe anlerpretaús em Íâvor da ampli€ção da
di§prita entrê os intêressados, d€sd€ quê não @mproínetâm o interêsse da AdministrêÉo, o princípio da
isonoíniâ, a íinâliclade e a sogurança dê contratação.
21.7. Os licitantes assumeín todos os orstos de pÍêpaaaçào e apÍesentaÉo de suas propostas ê a
AdministraÉo não seíá, êín nenhum caso, rêspoílsável poí €sses custos, irÉêpêndentementê dâ
conduç.áo ou do íesullado do processo licitatóÍio.
2'1.8. Na coniagem dos prazos estabelêcidos nesto Edital o sêus Anexos, exduir-sêé o dia do inicio e
incluir-sê-á o do vêncimênto. Só se inaciam e vêncem os prazos em diês dê êxPdiente nâ

Administrsçáo.
21.9. O dêsâtendimento de exigências formais nào essenciaas náo importaÍá o atastameÍÍo do licitante,
dêsdê qus seia possívsl o apÍoveitamênto do ato, observados os píincípios da isonomia e do intêrêssê
público.
21.10. Em caso dê diveígência entre disposiçôês dêste Edital ê de seus anexos ou demais p€ças que

compôêm o processo, pÍevalec€rá as deste Edital.
21.11. O Edital eslá disponibilizado, na intêgra, no endereço êletrônico [Bp§]!
!4u{..@dgLg9@trp!AspgD!ç3s!qÉd, e também pod€rá ser oblido no êndêreço
cll.altoatêoreo(ôomail com, nos d,as úteis, no hoíário das 08 hoÍâs ás 12 hoÍas, mesmo êft,ereço ê
peíodo no qual os autos do píocesso adnanjsfatvo poímarÉceíão com üsta tranqueada aos

interessados
21.12. lntegram est€ Edital, para todos os Íins ê êfêitos, os seguintes anexos:

21.12 1 ANEXO I - T€rmo dê R€fêrência
21.12.2. ANEXO ll - Modêlo dê Declaraçâo
21 12.3. ANEXO lll- Modêlo de Píoposta ComêÍcial

PRE'TITURA ITIUI{ICIPÂI- DE AI.TO AI.E6RT DO PINDÂRÉ . MA

21.12.4 ANEXO lV- Mrnúa do
21 '12 5. ANEXO V- Dêclaração de uipê Técnica
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PREFEMJRA MUNICIPAL DE ALTO AI.:GRE DO PINDARÉ - MA
Av. Joáo Xxlll, S/N - Cênt o
CiIPJ: Oí.6í2.8321000'l -21

PREGÂO ELETRÔNICO NO (X}í'2OZ} -CPUPMAAP

ANEXO I

TERi'O OE REFERÊflCN

Oí. OBJEÍO

Cont"êtaÉo dê empÍesa especialazada pâra prêstêção de serviços de inspeção de §âúde/pêÍíciâ mêdica
a ser prêsteclo por módico, com atrvidadê êm Medicina do Írabalho ou Pêricia Médicâ, conformê
necessidade, com o objetjvo cle eÍetuaí pericjas paaa os servidorês municipais.

02 - JUSTIFICATIVA

2.1. A contratação de emprêse êspêcializada na prêstaÉo dos serviços dê poricla médica, se fâz em
virtude dâ Lêi ComplemerÍar Munícipál no 0O1, de 23 de maio de 2022, em dtmpaimêrÍo à9 normâs
estab€lêcidas pêla Rúoíma Prevrdênciáriâ por mêio da EmerÉa Constitucional no 103, de 12 de
novombro de 2019, assm coíno aÉ noímas regulâm€ntares preústâs na PORÍARIA MTP No 1.467, DE
02 DE JUNHO OE 2022,

22 A Ém6nda Constitucional n' 103. dê 12 dê novembrc de 2019 limltou o rol dê b€nefÍcios dos
Regimês PópÍios de Preúdênoa Socjal às aposentadorias e pensão por morte (âÍr. g', § ?).

2.3. OutÍossim, os aÍaslamentos por incâpacidade temporária pâÉt o tÉbalho e o sâlário matemidade
passarêm â sêr pagos diaetiamenle pelo êntê fê(brativo e nâo conêéo à conla do Regime Póprio dê
Proviclência Socialao qual o seívidor se únculâ (aít. 9', § 3o).

2.4. Dianle dessa determináçáo lêgal. têmos quê as pericias médicás rêalizadas no ámbito municipal,

d6vem sêr ânalisadas sob duas vêrtentês:
2.4 1. Períciâ médicã íêlacionada aos bênêflcios ternporários:
2-4-2. Penda mfuiica íelâcioíada às aposentadoÍias por invalidez.

2 5. No que sÊ rêÍerê à pêrícia mêdicâ relacionada aos beneficbs lempoéíios, e§ta, deve seí c!§têada
p6lo Entê Federêtjvo e não pelo Regim€ tupÍio dê Preüdêírcia Sociâ|, sob pena de úilizaçáo indeúda
dos recursog preüdênciários, em atenÉo áo disposto no art 13, § 10 ê § 2, inciso I da Portaria no 402,

de 10 de dezembro de 2008, do Ministério da Previdênoa Social.'Art. 13- Sáo considerados recursos
previdenciáÍios as contibuiçôes e quaasquer valores. bens, alivos e seus aendlmentos ünculâdos ao

RPPS ou ao tundo de previdêflcia dê que tÍata o art. 1'1, indusave a totâlidade clos cíéditos do entê

instituidor, rêconhecidos pelo rêgimê clê oÍigem, Íelâtivos â comPênsaÉo financêirâ disciplinada nâ Lei

no I796, dê 5 de mâio de '1999 § 10 Os íêctlÍsos d6 que tÉtâ este artigo seíão ulilizados êpênas para

o pagamênto clos benerrcros prsvidênciários ê IaÍâ a Ta.xa de Administração do RPPS, cujos critérios

ênc!-ntrâm-sê êstabêlêcidos no árt. 't5. § 2 E vêdada a uhhzaÉo dos recursos previdenciários p€ra

finalidadêÊ divêrsâs dâquelas rêÍeíidâs no § 10 clêste artigo, dentÍ€ €lás considêradas: I - o pagam€nto

dê bêneficioe que não êstejam incluídos, pela lêgislaÉo do ênte Íederativo, no plano de bênêficios sob a

responsabilidade do RPPSi'

2.6. Pois bêm, apó§ a EC no 103/2019 o§ beídicios lempoÍáÍios d€iv€êm dê Íazer pêrte do plano de

bênêlÍcio do RPPS, logo, não podêm mais §êr cusleados com os recuísos preúdenciáíos Tal

imp€dimonto tambán sê aplicâ ao custeio das despesâs dê@rentes ou íêlacionada§ a taas b€neÍicios ê

exemplo da pêÍícia médica sobíe estes

Ed'rá - Píesáo Erêtrôlrc lf 0312ú3 - CPLIPMAÁP/MA
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Folhas

PRÊfTITURÂ IIIUNICIPAL OE AI.ÍO AT.E6RE DO PINDARÉ . MA
Âv. João Yülll, SrN - Cênrro
CNPJ: 0í.612.E320001-2í

2.7. Por outro lado, as perícias médicâs relacionadas às aposêttadorias por invâlidez ou situaçõês d6
invalidez pâÍa Íns do pensão por mort€ podêm sêl custeadas p€lo RPPS. atíavés da tiaxa de
adminisraçáo.

2.8. Entretanto, não há impêdimento legal para quê o Entê Federativo cu§teie ta, despesa, ou seia, ao
RPPS é vedado o pagamento de despesas com perícia médicâ Íêlâcionadas aos b€nefícios têmporáíios.
€ntÍôtanto, podêrá olstêaÍ as despesas coÍn peíícia rslaoonadas às aposêntadorias por invalidez
utilizando a tara de administrâÉo.

2.9. O Ente Fêderatavo dêve custeaí as despesas rêlâcionaclas aos bênêfícios têmporários, indusive a
perícia m&tica Íelacionadâ a o§tes. Também. pode custear as dêspêsâs com a periciâ médica
relaciomdas aos casos dê âpos€ntadoíia poí anvalidez do RPPS, pds não há imp€dimento lêgá1.

2.10. Jusimca-sê e confataÉo com á moüvaÉo de atend$ a necêssadadê d6 êxcêpciofial interesse
público para supdr á dêmanda por alêndimênto ao quadro dê sêMdores efstivos (âtivos ê inativos), junto

ao instiMo de píêüdênciâ municipal. Sobretudo, coílsiderando qu€ a êstnÍura municipêl de Alto Alêgre

do Pindaíé/MA, náo possúi a esp€cialidade quê sê intenla coÍltíatar, contudo na vie contráíia, possui

dêmanda mais quê signifcaliva qLlâ justifica a contrataçâo.

2. 1 1 . A jomadâ dê tÍabalho deÍnida, assam o foi com base em un plaÍrejamento que valoíou a dêmânda

regubÍ âtual. Dgmandâ êsta, que emboÉ náo ssia diária, dêve seí obÍigâtoriameitê atendida poas não

sttÍata dê stiúdâde dascÍicionária da gÉstão. Estê planêjamento, concluau quê ê citada demanda da

forma como sg âpÍêsêntou e se apre§eíía, pêla suâ natural oscilaÉo pode seí sâtisfêita dêntm dâ
jomada esiabêlêcida c,ê prêslaÉo medi€nte solicüâÉo clo prêstador, de acordo com a necessidade do

Conlíatante

03 -oBJETTVOS

31 O obietivo pÍincipal é implantar ê garàn[r seNiços médicos voltãdos a presl,aÉo dê s€rviços dê

inspeçâo de sâúdê/pàÍicia médicâ a ser prestado por médico, com atiüdâde em Mêdicina do Trabalho ou

Juntá Médic€.

Oil - DOS SEin lçOS EÍrl ESPÉoEl

4.1 - Realizar atendimênto médico voltado â parte dê peílcja mêdica aos sêNidores públicos do

lrlunicípio dê Alto Al€re do Pindarár'MA. Em espêcial:

. dominâr os conteúdos do exgrclcio da Medicina;

. dominâr a técnicâ o os conhêcimentos gêÍ,tis e ê§pecializaclo§;

. aplicâr es habilidades clinicas;

. buscsr o continuo âpaendizaclo 6 epeíelçoamento proíissionâl

. invêslrgaí e aplicaÍ os conh€qmer{os aclquid(bs;

. aplicár a ética no atêndimenlo, assim co.no posfura dê solidari€dade

.ÍeãlizarinspeçõêsmédicasparaâavaliaÉodoestadodêsaúdeê/oUcâpacidâdêlabo.âtivados
segurados do lnstitulo que iá toram eílcaÍninhâdos para aposentadoriâ;
. dos€mpênhar suas atividadês com absolúa isenÉo impercialidade e aúonomia'
. emitir sua opiniáo técÍlicâ êm laúdo pêíicial circunslanciado ê conclusÚo que dêverá 3eí

epíôsentado o prazo de 5 (cinco) dias uteis, oootados da data da in§peçáo.

. manter §igilo absolúo sobÍe sua§ observaÉês e conclusóes as quâis dewm se restringií ao laudo

pêícial.
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. solicitar informaÉ€s e examês complemêntares ao peíiciândo bêm cdno aos profissionais de
saúdê que o êssistÍem, sêmpre que julgar n€cêssário, rêspeitado o sigilo proÍ§sionêl e â logislação
ügente.
. obsêrvat as nomes gerais que íêgêm as pericias médacas.
. aluar como assistêntê lécnico em processos judiciais quando solicitado.
. reêlizar pêricia médic€ indirota para fins de compensaÉo preüdenciáíia,
. será cadaskacL nos sistemas como rcspoítsá'/el pela rêalizaÉo das pericias médicas;

o5 - DAS OBRTGAçÕES GERATS OA CONTRATATITÊ

â) íomecer iodos os elemefitos básicos e dados complemeítáes nêcessários ao píafissional paÍa
prêstaçào dos serviços;
b) notificár o CONTRAÍADO, por escrito, quáisquer irÍegularidades quê venha
êxecução do contíato;
c) pãgar o CONÍMTADO o preço estabêlecido no§ teÍmos deste edital
d) agãndar as pêíicias m&ic€s dê acoíclo com nêcêssidad€ do Município mediantê opç.âo Íormalizada
poÍ parte do§ bênefioário6.

06 - DAS OBRTGAçÓES GERAIS DO CO'{TRATADO

al cumprir, fiêlmênlê, o objeto do conlrato, nos termos do PÍojeto Básico e ná proposta aprêsêntada.
b) ar6ã; com todo o ônus resuliante dê quaisquer açóes, demandâs judiciaas, âdministtativas, custos e

d;spêsas d€conêntes dê dãnos câusâdos, ao Município e/ou a t€rceiros por sua culpa, ou em

con;equência de eÍros, imp€ríoa pdpriâ ou de auxiliarês qu€ êstoiam sob sua responsebilidade na

êxecução do§ sêNiços cont€tados.
c) aásumir intogálmênte todos os compromissos deste contrâto não podendo, por qualquêr hipólese'

transferir á teÍceiÍos as obigações assumidas sêm pÍéüa anuência do Municíp,o
d) proúdênciar e mantor atualizadas lodas as licênçês ê alvaés,unto âs rep€rtiçõês @mpetêntês,

nãcessarios à exedrçáo dos serviços objêto do presente contaato, efetuando pontualmêntê todos o§

pâgàmêntos de taxas ê impostos que incadam ou venham incidir sobre as suâs atividades.

;) 
- 

náo úalizar, nem pêÍmitir que têíceaÍos utilizêm o usuáÍio pãía fins d€ expedmêntâÉo;

O atender os usuários com dignidade e respeito dentÍo da prcposta da Política Nâcional de

Éumanizaçâo, dê modo univêrsáa e agualitário, manlendo-se sêmpÍe a qualidadê nâ prestâçáo dê

sorviços;
gl j;stificâr ao usuáÍio ou â sêu reprêsentante, por escÍito, as râzões témicâs alêgadâs quando da

ããciéao oa nao realizaÉo dê qualduer ãto profissiohêl necessário à êxecuÉo dos procêdimenlos

prêústos nê§ie Prcjeto básico;'h1 
esclarecer aoi usuários ou s6us represerÍantês, ssus dircitos e assuntos pêrtinêntes eos seNiços

ofêreodos;
0 garânlir a corúdêncialidade dos dados e ir$ormaçôes dos usuários.

1! ãsponsabilizar-se pêlo ônus resultante dê qua§quêÍ ações demandas custos ou dêsp6sás

áe-*itt"" de danos àconido§ por culpa sua ou de qualquer dê s6us empíegados e preposlos,

obrigando-sê por quaisquêr Íesponsabilidades dêcoíentes de ações iudiciais moú-das poÍ tercêiíos, qu€

tne ientram a ser dxigirtas por íorça dá Lêi, Iigadâ§ âo cumpdmento do pÍesente Editâl;

k)devêrápíêslar€sclaíêcimenlo6àAutaíquiaMunicipalsobÍeêv€nluaisatosouÍatosnoticradosquê
a envolvam, indêpênder{ê dê solicitação;

a ocoÍÍer, em ÍunÉo da
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N' ITEM OTD.
CARGA

HORARIA
MENSAL

QTD
MÊS

PREÇO
UNIÍ.

PREçO
TOÍAL

01 2 (doas) Médacos, com
esp€dalidade em Mêdicina
do Trabalho ou Periciâ
Médic€.

40 12 R$ 17 5@,00 RS 210 000.00

PREFEITURA UUNICIPÀL DE ALTO ATIGRI DO PINDÂRÉ . MA
Âv. João Xxlll, SrN - Ce Ío
CNPJ: 01.612.E32,0(»1-2Í

07 - ESPECIFICAÇÔES OO OBJEÍO

7.'1. Contíataçáo de emprêsa êspecializada paía prêstaç& de sêÍviço§ dê inspêçâo de saúde/pêriciê
médica a sêr pGstâdo poí médico. com atiúdade em Mediciná do Trâbãlho ou Junta Médaca, coíÍoíme
nêcessidaclê, com o objetivo (b €Í6tu4r pêdcias paÍa os s€Mdores muniipáis.

7.2 As atribuições sáo, âlém dê êfetuar peÍícias médicâs, taÍnbán emiür o firmar laudos sobÍê
câpacjtação para o trabalho para a cohcesúo dê b€neflcio, ainda, compoÍ junta mêdica para os cÍlsos
cle encaminhâmênto paaa aposêntadoriâ por invalidez ê/ou outÍos casos corÍoÍme solicitaçào, solicitãr
exêmes mécli6!s, €íetuar exames clÍnicos, realizaÍ daagnósticos, oriêntÊí âcêÍ§â de métodos dê mêdicina
prevêntivâ, indiczn tratamerÍo e§pecializado, quando for o caso. Élalizd pericia domicili$ e/ou
hospitalar, quando necêssádo e realizar tarefas conelatas quando foíem nêcessádas.

m - oo Local DE REALIZAçÃO DAS PERTCTAS

8.1. As perícias dêsignaclas deverão reâlizâdâs nâs dependênchs do lnstitúo de Prevldência localizado
ne Rua J P Alm6ida, N'84, Baino - Cenfo, Alto Alegre do Pindaíé/MA, ou, em caso êxcepcional no

domicilio do pêriciaído, dêüdamêntê justificádo, desde quê quê estêjâ impossabilitado de comparecê no
local da peÍíciá, situação que deverá ser compíovada por atestado dê sêu médico pârticular' ou

excêpcionalment6 em estabêlecimênto hospitalar.

8.2. A rêalizaçáo de períciá êm &,Ínicilio ou €stabelecimefito hostúalaí ficáÉ condiclonada à
comprováÇáo dê impossibilidade de deslocamento do padente ahavés de laudo médico.

09 - DA RESCTSÃO

9.1. O Corirato podêrá sêr rescindiclo:

a) nos c€sos onumêrados ôos arls. da Lei Fed€ral no 8.666/93;
b) amagavêlmênte, por acorÚo entre as partês, de§dê qre haja conveniência parã o

CONÍRATANTE/CREDENCIANTE;
c) judicialm€nte, nos termos da legislação procossual em ügor.

9.2 O dêscumprimênto dê quelquêr Cláusule dest€ Instrum€nto implicárá em sua rcscisão autonâica,
sujeitando-sê à perte irÍfratoÍa ao tessercimento dos evêntuais danos causado§ sêm píejulzo das
estabêlecrdes na Lei Federal nô 8.666/93

ío - oo viirculo

10.1. O Contrâto a sertormalizádo êntrê ás pafies não gêra vlntulo empr€gatÍcio dê quelquêr naturêzâ,
êntrê ô CONÍRÂTANTErcONÍMTÀDO e o CONÍRATADO/CONTRATANTE, tâmpouco ef]trê pessoas

empregadas pelo CONTRATADO/CONTRATANTE.

zl_
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Í1 - DAS SANçÔES

1 1.1. O Contratado sujêitar-sê.á às seguintes p€nalidâdes:

a) Advertência:
b) Mrita;
ci susp€ílsão têmpoÍáÍia para paÍticipaçào em licitâçáo e ,mpêdimênto dê conlÍâtar com a AdminislÍaÉo
poí pÍazo não supêíior a 2 (dois) anos, 4ós a aplicaÉo de sanções mêncionadas acima quêndo

corúguÉda a inexêcuÉo parcial ou tolal do conlraio; ê,

d) De;arêÉo dê inidonêidade para licitar ou c.ntrâtar com â Admanistraçáo Pública enquanto

oêldúaÍem os motNos deteÍminantês da puniÉo ou sté quê sqa promovida a rêabilltaçâo peÍaÔlê e

irOpri" urtorlo"C" qu" 
"plicou 

á penâlldade, qL€ será concedlda s€mprê $,le o conlÍatado rÉssercrr â

Àaàinistra6o petos preluÍzos Íssultant€s ê após decoíÍido o píazo a sançâo aplicada com base na

alínea antêrior.

1 2 - PRA'EO E LOCAL DE PRESTAçÁO DOS SERVIçOS

12.1 O prâzo para rêslizaÉo c,os Íabalhos seÍá

sucessrvos p€riodos até o limile de 60 (sêssenta)

e666/93

12 tdoze) meses, oodendo sêr Eoríogado por lguals e
meses mm tundàmento no an 57, rnciso ll. da ler no

13 - PAGAi'ENTO

13.1. O pagâmento seÍá Íeito pela PÍefeituíâ Municipâl de Alto Alêgr^e do Pindaré/MA em moêda

corêr{€ nacionâ|, modia,,t" rranÃig'"'"ãàn"ada EleLônicâ direto ntconta da contratada ê ocorÍerá

ãiá 
"àÁàiimo 

oé eo rtrinta) diâs, ;;iante â apressitaÉo da 
'ompêtêírtê 

Note Fiscál ou Fatría;

13.1.1. A CONTRÂTADA deverá pÍotocolar na sêde desla Prefê(ura. â sdicitaçào de pagâmento'

assináda e carimbáda p"ro t"pãit'turlt" Iêgal da êmpresa eín papêl timbrado contendo o no do

õãô""ã ri"ulori". 
"s 

ii*orma(les-nàã creoío 
"m "onia "onsnt" "orno: 

nomê e número do B6nco'

nomê ê númErc dâ Agên"," 
" 

n':-íntfi o" *nú' ãnexan& a Nota Flscál deüdâmênte atesta' êmiüda

!'ã.iãúlã, ã. rãü ürn r"gi,"i i;"*ià 
"om 

cópra do coírttato' ópâ da nota dê êmpenho como

!ámbém as domais certoo". 
"t"iiãoã" 

ô"nirit"oo d; R6g'rlaíidêd€ de 
-situacão 

do Fundo de GaÍanlia

il +fi',::üffiõ :êiõ,-d;ffi;;;"ü;ü; iáu"riÀt"' - óruor cê;tdâo N€sativa-de Débito

iunto à Prêüdência Sociar - clo]óãrt'Jaã cãnit"'r; Negâtivâ de Débilos Rêl€ltvos a Tnbutos FêdêÍai§ e

i'à],fri" ã*ã iã 
-u-,iiã" ;,e"dü-p- ãóáãi oá õ.","r"n" da Rec€itâ Federal do Brasrl e d3

procuradoía Geral o. ra..nor'iiãáJnal, ã-"ertiao"" neg"tlra. de déb os exPedides por órgáos das

Sêcr6tarias dê Fazênda do Estado e do Municipio

13.2. Como condiçáo para Administrãçáo êfêtuar o pagamonto' a licitânte vênc€dora deverá manler âs

mesmas condiçôês de habilitaÉo;

,13.3 O rêcêbimênto OãO êxclui a responsabilida(b da coriíetadâ p€lo perfêito dêsemp€nho do ma1êÍial

fomecido, cabendo-lhê ""n"' 
q"'"i{'"*-in"gJãrioaoes oaecraaãs quando da utjlizaÉo do rêfêrido

maiêíiall

13,4' A notá fiscáufatuía dêverá sor emlüda pola pÍópÍia Contraiada, obngáloÍiamênlê com o número de

jnscÍição no CNPJ, const"nr" o" rioü àã-e-ni§Áo e oo contato' nao se admitindo notas fi§cdMaturas

ámúdas com outro cHpJ, mêsmo de fliais ou da matriu

díãi:Fiã6ã;E1ãiÍdi6;.õ ',,2 MMPÂ\''A
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PREFEÍIURA MUNICIPAI DE ALTo ALEGRE Do PINDARÉ . MA
Av. João Xxlll, SN - CentÍo
CNPJ: 0í.5í2.832000í -21

Folhas no

Processo no

Rublica no

I4 - DA OUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

14.1. ATESTADO dê cêpâcidadê téc.iica fomecido poí pessoas júrídicâs de direito público ou privâdo
comprovando que o lacitante prêstou sêrviços ê fomêcêu píodutos compáiveis com o obj6to deste
paegão, nào sêndo êdmilidos alestados genéricos sem especaftcaÍ os itens;

14.2. Pae fins dê compÍovaÉo dê habilidêdes necêssáÍias ao desenvolümerúo dos tÍabalhos
propostos, devê-se êxigir comprovaçáo por parte do licitente de dispor de Equipê Técnica para o
dêsênvolvimênto dos seíviços a seÍem prestados e nos termos da íêlâÉo abaixo:

- 2 (dois) médicos com especjalidâdê êm l\rêdicina do Tíabalho o! Pe.ícia Médica, devêrdo comprovaÍ
tal espscialidade com diploma de És-graduaÉo.

14.2.1. A comprovação de quê o profissional integra o quadro dê êmpresa, deve sea demonstrâdâ
através de um dos documentos abaixo:

a) Cópiâ da Ícha de Registro de Emprêgados - RE, ou
b) Cópia da Íolha do Livro de Rêgistro de Empregados, ou
c) Cópia do Ato Constitutivo ou clo CertjÍcado de CondiÉo de Microemprêendêdo( em vigor,
devidamente Íegistrado, no quêl conste o nomê profissional indicado, ou
d) Cópia de Contrato de Prestação de Serviço êntre ã Licitante ê o Píofissional
ê) Declaração de que o proíssional tem disponibilidade patê rcalizaí o serviço para a Contratada
conforme exigências do Teímo ds RêÍeÍência constante do Edital

í5. CRONOGRAI'A OE OESEMBOLSO

'15.1 - O cíonograma de desembolso será mensal no vâloÍ dê R§ 

-, 
a partir dâ liquidaçâo do serviço

prestado, nos termos dâ alinea 'b", inciso XIV do art. 40, da Lêi Fêderal n' 8.666/93.

Édir"É P,"râo Etet,ôr*" 031zora - cPL,Plú&qP/MA
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PR€FEMJRA MUNIOPAL DE ALTO Atr6RE DO PINDARÉ . MA
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PREGÃO ELETRÔNEO N'MíIM23 - CPUPMAAP

ANEXO II

DECLARAçÃO

ROÍ.: PREGÃO ELETRÔNEO Nô G}í'2023 - CPUPMAAP

A emprâsa
rêpresontantê lêgal o (a) sr(a).----,-...-.........-.... , portadoÍ (a) da cl n' .... ... e do
CPF no..... .. . , OECLARA, sob as sanções administrâüvâs cabiveis e sob as penas da lêi, êm
especial o an. 299 do Código Penâi Brâsilêirc. que:

1) Quanto a empEgar ageítês incapázes ou Íelativamêntê incapazes; consoante o disposlo no
lnciso V do A.l 27 da Lêi no 8.666, de 21 de junho dê 1983, acÍescido pela Lêi no 9.854, de 27 de
outubro de 1999. quê nào possui em seu quâdro de pessoal êmprêgádo(s) com mênos de 18(dezoito)
anos em fabalho notumo, peíigoso ou rnsalub{e, e em quâlqueÍ fâbálho mênores de 1ô (dezess€rs)

ãnos salvo Íra condiÇão dê apíêndiz a partir de 14 (quatorze).

2) Oúanto a condlção IIE EPP/COOP, esta empÍêsa está exduída das vedaçóes consiantês ná Lei

Complementar no. 14720'14 e; na prêsêntê data, é crnsidêÍadal

MICROÊM PRESA, conlorme Lei CompleÍnêntâr íf 147 12014,

EMPRESA DE PEOUENO PORTE, confoíme Lei Complomentar nÔ 1472014.
COOPERAÍIVA, conforme artigo 34 da Lei Federal no. 11.4882007
Náo é ME/EPP/COOP.

., anscíta no CNPJ nÔ...... .., por intêmédio de sêu

3) Quanto eo plêno conheclmento e atêndimento às erlgêíclas de habilftação: quê esla empresa
atênd€ a todos os requisitos de habiliteçâo, b€m como âpres6nta sua píopostê com indicaÉo do obiêto

e do preço oíerecido os quáis âtendem plenameniê âo Edital

4) Quanto a inexislêncla de falo impeditivo de licltsr; nos teímos do ârtigo 32, § 2 o, da Lei Federal

n.o 8.666/93, quê até a prêsente data nenhum Íato oconêu que a inatilite e paíicipâr da

CONCORRÊNCIA em epigraÍê, ê que contra ela náo existe nenhum podido de falência ou concordata

Declara, oulrcssim, conhecêr na íntegra o Edital e que se submete a todos os seus lermos

a Dcclarâ alndâ, nos teímos do artigo 9,
quâdro funcronâl sêrvidor público ou didgeÍlte
licitaçáo.
b. Oêclala tâmbém, nos leÍmos do ârtigo 9e,

suas hipóteses vêdêdas.

5) Qudnto a eleboraçáo indepênd€nte de 9íopoatt:

a) A proposla an6xâ foi elaboÍ3cla de manêira indopêndenle (pêlo licitante), e que o conteúdo da

píoposta enêxa não foi, no todo ou em pertê, dirota ou indirêlamentê, infoÍmado ê, disoriido com ou

rec€bido de qualquêr oúro paÍticipántê polencial ou de fato dá (idenmcáÉo da licÍtaÉo), por qualquer

meio ou Por qualqueí Pêssoa;
b) A i;tenÉo áe apÍesentâÍ a proposta anêxa não roi iníoímada a, discúido com ou r€cêbldo de

qlalqu€í outio pariiciàante potencial ou de Íato da (identiíceçáo da licitação), poí qualqueÍ meio ou por

qualqueí p€ssoâi

lll, da Lsi Fedêral n." 8.666y'93, que não possui em seu
de óÍgào ou êííidade confatante ou resporsável pêlâ

I e ll. da Lei Federâl n.o 8.666/93, que nào incicle €m

EA-- Pêsáo Ebiônrco n" 031/2ü23 - CPUPMAÁP/MA
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c) Oue nâo tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoâ, irúuar na decisão de qualquer outro
participantê potêncid ou dê fâto dã (identiÍcaçâo da licitaÉo) quanto â paÍjcipar dr não da re,feridÊ
licilêÉo;
d) Quê o conteúdo da proposta anexa não seé, no todo ou êm parle, direta ou indiretamente.
comunic€do e ou disculido com qualquêr oúro párticipante polêncial ou de Íato da (ídenÚícaçáo da
licitaçáo) antos da adjudicâÉo do objêto da reíende liciteção;
e) Ou€ o conlêúdo da proposta anexa não foi, no todo oú êm parte, direta ou indiretamêntê, iííomádo
a, dascutido com ou recêbido dê quálquer integranle de (órgâo licitant€) êntês da âbertura oÍlcial dâs
proposias:

0 Que esiá plenamente cientê do teoí ê dê extensão d€sla dêclaraçáo e que detém plenos podêrês ê
inÍoÍmaçõe§ para fi rmá-la.

Locel € data
Nome e assinatura do repíes€ntântê Iêgal

[ObsêNaçáo: em â@ afimarvo, assha/ar a ressarvá adma - Esta clecla@çág deverá ser emitida en1

paÊl qrE ihntífrq@ o dgáo (ou enp|esa) emÍ§sorl

Edrlâi - P,€gãã Erêrrôrco 
"' 

03i2c23 - CPL,PMAÁP/MA
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PREGÃO ELETRÔNICO NO 03í/2023 - CPUPMAAP

2. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA:
3. PRAZO PARA EXECUçÃO DO CONTRÂTO:
4. CONOTçÔES DE PAGAMENTO:
5. DÂDOS BÂNCARIOS DA EMPRESA:
6. INFORMAÇÕES DO REPRESEI'IÍÂNTE OUE ASSII{ARÁ O CONIRATO (NOME, RG, CPF,
EídeÍeço)

aNEXO t

IúOOELO OE PROPOSTA COIERCIAL

Prezados Sênhoíês,

Submêtêmos à apÍêciaçio de V. Sa píoposta nos têÍmos d€scÍilos âbaixo, assumindo inleira
íêsponsabilidade pelo seu leoí e as clêmâis obrigaçóes e§tabelecidas no êdital e sêus anexos

PROPONENTE:
RAãO SOCIAL:
SEDE:
CNPJ:
TELEFONEJFAX:
ENDERÊÇO ELÊTRÔNICO

1. PROPOSTA DE PREçOS:

ITEM DÊSCRIÇÂO DO OBJETO UNIO, QUANT.
VALOR

MENSAL
VALOR
ANUAL

Alto Alegrê do Pindaé (MA), _dê_ de-

Assinatura do rêpresentante lêgal da empresa

eallat - prosÉo eE{rOno n" 0312023 - CPLIPM^ P/MA

Pâglna24/30
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ANEXO IV

MINUTA DO CONTRATO

CONTRATONO /2023/PMAAP
TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI
CELEBRAÍII O MUNICiPIO DE ALTO ALEGRE
DO PINOARÉ, ATRAVÉS DA SUA PREFEITURA
EA CNPJ
NA FORiIA ABAIXO:

O MUNICiPIO OÉ ALTO ALEGRE DO PINOARÚT,A, atTavés da atTavés dA SuA PREFEITURA
MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PII'IDARÉ- PMAAP'MA, SêdiAdA NA AV. JOãO XXIII, S/N . CENITO,

Alto Alogre do Pindaíé/MA, CNPJ No 0'1.6'12.832/000'1-2'1, nêste ato rêpresentado respêctivamente pelo

sr. FRÁNclsco DANTAS RlBElRo FlLHo, brasileiro, portador dâ cédula de ldentidade RG no

2011392-7, ê insoíito no CPF sob o no 125.761 31337, rcsideríe e domiôiliâdo na Rua J P Almeida, no

35í, Bairro - Rural, CEP no 65.398400, dorêvante dênominada simplêsmêntê CONÍfIATANTE, ê do

outro lâdo ê Emprêsa inscÍita no CNPJ sob o no

íêpresentada por sua
portadora do RG no

e inscÀta no CPF sob o n' doravante denominada
simplêsmênte CONTRATADA, submetendo-sê as partes às di§posições consiêntês nos iêrmos dâ Lêi no

8.ffi6, dê 21 de iunho dê 1993, da Lêi no 10 520, de 17 de julho de 2OO2. da Lei de Diretíizes

Orçamentárias vigênte e do Decíêto no 7 983, dê I de abril dê 20í3, aplicândo-sê tembém os
procedimentos dêtêíminados pela Lei ComplemêntaÍ ,2312006 e na Lêi no 8.078, de 1990 - Código dê

ilelesa do Consumidor, resolvêm celebrar o prêsêntê CorÍrato. têndo em vista o Íêsultaclo da licitação
procedida na modalidaclê Pregão ElêtÍÔnico n.o 0312023/CPUPMAAP ê do Ptoce§so administmlivo
;.o 343/2023rsecrêtáÍia Municipâl de Administração e Finanças, com íundamênto da Lei nÔ'10.520,

de 17 dê julho de 2002, clo Decreto no 10-024, de 20 de sêtembÍo de 2019, da Lei nÔ 8.666, de 2'1 de
junho de i993, da Lei no 10-520, dê 17 de julho de 2oo2 ê na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Dêfêsa

do Consumiclor, mêdiânte as seguintês cláusulas e condiçóes:

í. cúusuLA PRIME|RA - oBJETo

1-1.O objeto do prêsente Termo dê Confato é a Contratação dê empíesa êspecializada paÊ
prestação dê seMços de inspeção de saúdê/perlcia médicâ a set PÍêstado por médlco' com
;tividaàe em irêdicina do Trabalho ou PeÍÍcta ilédicâ, conÍo.mê íêcessidade, com o obiêtivo de

êfetuar pêíclas pârâ os seryido,es municlpais, corÍforme especmcações e quantitativos estabelêcidos

na cláusula 1.2.

1 2. A disdiminação segue abaixo:

estabelêcida

administaadoaa, a Sr

N' ITEM QTD.
CARGA

HORARIA
MÉNSAL

QTD
MÊS

PREçO UNIT. PREçO TOTAL

01 2 (dois) lrédicls, com
espêcialidâdê em Mediciôa do
Trâbalho ou Periciâ Médicá.

40 12

Edí.É Pregáo EleÍôilôo n 112í)3 -CPLFMA}FIMA
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PR€F€MJRA i'UNICIPAT DT ÀLTO AIIGRE OO PINDARÉ - MA
Av. JoIo lxlll. Sn{ - C.núo
CNPJ: 0í.6í2.8:lZO01-21

2, CúUSULA SÊGUNDA - VIGÊNCÁ

2.'1. O prazo de vigênciâ dêslê Íermo cle Contrâto têrá inicio a partir da data de assinâturâ do contrato
que devêrá ter vigência de 12 (doze) meses

3. CúUSULA TERCEIRA - PREçO

3.'1 . O valor do pÍesentê TeÍmo do Conlrato é dê
3.2. O cron€râmê d€ clesombolso seíé mensel no valor d6 RS 

-, 
a partir da liquidaÉo do sorviço

píe§tado, no3 tennos ds dinea _b-, 
inciso Xlv do âít 40, da Lei Federd n" 8.666/93.

3.3. No valol acima êstalo incluídas todas as despesas ordinárias diretãs e indiretas decorÍêntês clâ

execuçáo coitratual, inclusive tribulos e/ou impostos, êncargos socjais, trabalhistas, preúdênciáfios,

fiscais ê comêíciais incid€ntês, táxá de admanistraçâo, frete, seguro e outros necessários ao

cumpíimerúo integÍal do objeto da contrataÉo.

4. CúUSULÂ OUÂRÍA - DOÍAçÃO ORçAMENTÁruA

4.'1. As dêsp€sas deconêôtes desta conbataÉo es€io programadas em dotaÉo orçâmentária própria,

prêvista no orçâmênto do Município, na cla§sÍÍicâÉo abaixot

O2OE@ FUNDO MUNICIPAL OE SAUDE
IO 0119 2042 MO UÀNUT.OO FUNOO HUNrclPAL DE SAUDE
3.3.90 39.OO OUTROS SERV/ÇOS DE ÍERCEIROS ' PES SOA JURIDICA

5. CúUSULA OUINÍA - PAGAiIENTO

5.'1. O pagâmênto sêÍá feato pela Pre{êilura Municipal de Alto Alegre do Pandaré êm moeda coÍÍentê

nacionà, 
-mediaÍne Trán§fêêncja Banciria Elêtrônica, de foÍme mensal, mêdiarÍe a apÍêsentaçào da

Fatura, Notâ Fiscal e atêstados pelo s€tor responsável, acompanhadas dá§ Cêrtdões Negativas de

Débitojunto ao INSS, FGTS, CNDT e Certjdâo dê RêgulaÍidadê com a Fazenda Federal:
5.1.1.A CONTRAÍADA doverá protocolêr na sêde desta PrefeituÍa â solicltaÉo de pagemeÍito,

assinâda ê câÍimbada pelo representante lêgal da emprêso êm papel timbrado, conlêndo o no do

processo licitatóÍio, as anlormações para cÍédito em conta corentê coro: nome e nÚmero do Bãnco,

;ome o númêro da AgÉncia ê nuíieío da conts, anexando a Nota Fiscd clevidâmente atesta, elr't'cla
sem rasura, êín let'a bem lêgívêl, juntamêntê corn copiá do contrato, ópia da nota dê êmpenho como

têmbém as dêmáis cêÍtidó€s àtuatzadas: Cêrtificado de Regulandade de S[uàçáo do Fundo dê Gâràntia

do Íêmpo dê Servíço - FGTS, Ceíidão de Dábitos Trabalhistâs - CNDT, CsÍlidão Negativa dê Dábito

iunto â Éreüdência Soclal - CND, Certdão Conjllnta Negâtiva de Oébitos Rêlatavos a TÁbutos Federais e

â Divrdá Atrve da União, êxpedida por órgãos da SecÍotana da R€csita Fed€ral do Brasil ê da

Procurãdoíia Gêral dâ Fazendâ Nacional, € cêrtidõês negativas dê débitos êxpêdidas por órgão§ das

Secrêtanas de Fâzênda clo Estado e do Municipio.
5-2- Cono codk;ão pa@ Admini§,açÁo eteluat o paganento, â licitante vencêdora deveíá nanter as

n e s n a s co n d iç(te s de h abi lit aç áo-,

5.3- O íocrbim;do nào exduia responsabilidade da Contratada pêlo períeito desêmpenho do material

fomêcido, cabendo-lhe sânar quaisquêÍ inêgulâaidades cletêctadas guando da utilizaÉo do rêÍerido

material;
5.4. A nota ÍscâtÍâtura devêé ser êmitidâ pela pópriâ Conlratada, olÍigatoÍiâmente com o númêro de

inscriÉonoCNPJ,cônstarÍedâNotadeEmpênhoedoCoítraio,nãoseadmiündonoiesíscâis/íatuÍãs
emiüdas com outÍo CNPJ, mesmo de filiais otr da maldz
5.5. O pagamento dêr-se-á diÍêtâmêrte na Conta CoÍreôte no Agência no 

-,

Banco

Edtât- Pregão Élelónie n"0312023 - CPUPMAAP,',Illa
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6. CúUSULA SEXTA - REAJUSTE E ALTERAçÔES

6.1. O prcço coí rrtrdo é fixo e inesiustávê|.
6.2. Eventuâis altêraçôes contratuais regêÍ-sê-áo pêla disciplina do aÍt. 65 da Lêi no 8.666, de ,993.
6.3.4 CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas @ndiçÕes contrâuais, os âctéscimos ou
suprêssôês que sê fzeÍêm necessános, até o limiie dê 25% (ünto ê cinco poí cêrÍo) do valor iniciai
atualizado do contrato.
6.4. As §upressõ€s íesultantes de aco«b celêbrado 6ntrê âs partss contratantê§ poderào excêdêr o
limitê dê 25% (üntê ê cinco por cênto) do valoí inicial atualizaclo do contrato.

7. CúUSULA SÉnmA- OA PRESTAçÃO DOS SERVIçOS

7.1 Após â solicitação de fornêcimênto, a CONTRATADA dêverá procedBÍ com a píestaç.ão dos
serviços, em sua totalidade, no prazo píeüsto Íro ÍeÍmo de ReforÊncia;
7.2 As condlQôês d6 ênüe§â ê têcêtjimêhto do objêto sâo áqu6lás pfeüíás no Têlmo dê Rê(éitícla,
documênlo lntegrante e apen3r, a êstê cont-ato.

8 CLAÚSULA OTTAVA - FTSCAT.TZAçÃO

8.1 A tiscalização dâ exeqJção do obicto rará cÍal8da por RaPra§cnt nt designedo pala

CONTRATANTE.

9 CúUSULA NONA - OBRIGAçÔES OA COI{TRAÍAI.IÍE E OA CONÍRÂTÀDA

9.1 As obrigações dâ CONTRÂTANTE e dâ CONTRATADA são aquêles prêústas no Têmo de
R€fêrência.

ío cúusuLA DÉcr A- SAN@ES ao lNlsTRAÍn as

10 1 Comête iníraÉo administÉrtiva nos têflnc da Lêi no I666, d€ 1993 ê dê Lei no 10.520, de 2002, a
ContÍátâd6 quô:
10.,|.1 ln€x€cutaÍ lotal ou pardâlmêôte qúalqusr das obíigáçõês assumidâs êm decoÍrência da

contrataçãoi
10.1.2 Ensojâr o retardamento da êxecução do obiêto:
10.1 3 Fraudar na execuÉo do confato;
10 1.4 Comportar-sê de modo ntdóneo;
101.5 Com€teí fiaud€ fiscal:
1 0. 1 .6 Não mantiver â ploposta.
'10.2A Controtãdâ que cometer qualquer das inÍrações discíiminadas no subiteín
sêÍn pr€julzo da rêsponsãbilidade ciül ê cíiminal, às sêguintês sanções:
10.2.1 Advertência por Íaltas lêvês. ass,m €nt€ndidas aquelas que não

acima Íicâíá sujeita

acaÍrêtem pÍêjulzos

signÍficâtivos para â Contratante;
1O-.3ltlulta móralória de 0,370 (zero vírgulá três por c€nto) poÍ dia de afaso injustmcado sobrê o valor da
pârc6l8 inadimplids, 8té a data do êfetiw inadimdêmonto, obs!Ívtndo o ümne de 30 (Íinto) dia!;
10 3.1 Mulle compensâtória de '10% (dêz poí cento) §obíe o valor total do contÍato, no caso de

inêxecuÉo lolal do objeto;

Ed(âL- Frê!Éo EletÍónico.ro 0312923 - CPÚPMÁÁP/UA
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10.3.2 Em cá§o dê inexecuÉo parcial, a muhá compênsáffa, no mêsmo percentual do subilem
âcimâ, sêíá âplicâdê d6 forma poporcional à obíigaÉo inadamdklâ;
10.3.3 Suspensáo c,e licitar ê impêdimenlo dê contratar com o óígão, entidade ou unidâde
administrativa pela qual a AdministíaÉo Pública opêra e atuâ concretamenlê. pelo prazo dê até dois
anos;
10.3.4 lmp€dimênto de licitar e contratar com o Munrcipô de Alto A169íê do Pindaré/MA com o
consoquêntê dê§q€denciamenlo no Sistema c,ê CadastÍo PópÍio da PMMP/MA p€lo píazo de até
dn@ anos,'10.3.5 O6claraçáo de inidoneidâdê parâ licitar ou contraiâr com a AdministraÉo Pública, ênquanto
perdurarem os moúvos dêtêrminantes da puniÉo ou até quê seia promovicla a rêabilitação pêranlê a
prôpíia sutorid€de que aplicou s pênálidâde, que seíá concêdidã sempíe quê a Contrêladâ ress€rclr a

contÍatante pelos prejuízos carusâdos:
'lo.4Também fcam suieitas às penalidades do art. 87, tll e lv da Lei n'8666, de '1993, a Cont'atada
que:
10.4.1 Tenha sofÍido condênaÉo de'finÚva poÍ píaticar, por moio dolosos, fraudê Íscêl no

recolhimento dê quaisquêr tdbúos;
10.4.2 Í6nha píaticado etos ilicitos úsando a frustraÍ os obiêtivos da licltaÉo;
10.4 3 Demon§rc não possuir idoneidadê para contratâr colll a AdÍninistrãÉo em úrtude dê alos

ilícltos píaücâdos
10.54 aplicação de qualquêr das ponalidadês prêüslas realizar-sê-á em processo ádminastrativo quê

asseguíará o contÍaditóíio e a ampla deÍesa à Contratada, obseÍYa do_se o procedimento previsto n€ Lei

no 8.666, de 1993
10.64 autoridade compelente, na aplicáçáo des sânçóes, lêvãrà êm consideíação ê gravidadê da

condulâ do infraior, o cârâeÍ êducátivo ds panâ, bÊm coíno o dlno câu3âdo à Admirxsiíêçáo. observado

o princípio da píoporcionâlidâde.

1O.7As penêlidâdês serão obrigetoíiamente registradas no Sistemá de Cadâsfo PrópÍio da PMAAP/[,A.

1r. cúusulA oÉcl APRT IEIRA - RESCISÃO

'1 1 1. O paesente Íêrmo de Contrâto pod!'É ser Íescindido nas hipóteses previ§tãs no art 78 dâ Lei no

8.666, d; 1993, com ás consequâÍEias indicadas no art. 80 da mesrná Lêi sêm prcjuizo dês sánções

âplicávers
1i.2 É âdmissi\el a fusão, cisão ou mcorpoíaçáo da contratada com/em outrâ pessoa iuridica desd€

oue sêiam obsêrvados pelá nova pessoa iuridica todo§ os requisitos dê habilitação êxigados na licitaçào

dnolíãi, sêlâm mariüdáa as dêmals cláusulás e cóndiçôés dó cÓr,ftÍÓ; náo hajá plêjulzÓ à exêcuçâo ó0

obiêto pactuado e haja a anuôncia expressa da AdministraÉo â coríinuidâdo do contrâo.
11.3. Cis cásos de íêscisáo contratual sêráo ÍoÍmalmentê mot\rado6, assegurâdo-sê â CONTRÂTADA o

dir€ito à préüa e ampla defesa.
11.4 A óONTRATADA rêconhece os dirêitos cla CONTRATANTE em caso de rescisão admina§lÍativa

oreüsta no art. 77 da Ler no I 666, de 1 993
it.S O t"rrno cl€ reÉcrsão será pr.cedido do Relatório indicáivo clos âÊguintês aspoclos, Goníormc o

catso:
1 1 .5 1 Balanço do§ eventos contratuais jâ armpridos ou paÍcialmente cümpíid'os;

1 1.5.2. RdâÉo dos pagámêntos já êf6tuados e ainda deúdos;
1'1.5 3. lndenazâÉes ê multas.

í 2. CúUSULA OÉCfiA SEGUNDA - VEDAçÔES

12.1. É vedado à CONTRAÍAoA:
12.1.1. Caucionar ou utilizar este TeÍmo de Contrato para qualqueÍ operação financeira

pREFE|TURA MUNtctpAL DE arro atE6Rt Do ptNDARÉ - MA
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12.1.2. lntêÍÍompêr a execuçào contratual sob alegaçáo de inadimplemonto por parte da

CONTRATANTE, salvo nos carsos prêüslos em lei.
12.1.3. Subcont!"atar.

13. cúusulÂ DÉclt A TERCETRÂ - OOS CASOS Ot ISSOS.

13.1. Os casos oínissos serão decxlidos pêla CONTRAÍANÍE. sêgundo as dispo§içõês contidas na Lei

no 8.666, de 1993, na Lêi no 10.520, de 2m2 e demais noímas gerais de lacitaçõês e contratos
administrativos ê, subsidianamente, sêgundo as disposiçôes contidas na Lêi no 8.078, de 1990 _ Código
dê Deíes€ do Consumidor - ê normas e principios geÍiüs dos contratos

14. CúUSULA DÉCIT'A OUARTA - PUBLICAÇÀO

14.1. lncumbirá à CONTRATANÍE proúdencid a publicaÉo dêste instÍum€nto. por extrato, no Diário

Ofrcial do Estádo, no prazo preústo na Lei n'8 ffi, de 1993

í6. CúUSULA DÉCl A OUTNTA - FORO

I 5.'! . O Foro para sok cionar os liÚgio§ quê decorrerem da exeqrção dost€ Teímo de Contíato será o da

Comarca responsávêl por Alto Alegre do PindáÍá/MA

Para firmezs e validade do paduado, o pÍesentê TeÍmo dê CoíÍrato Íoi lavrado êm rês (três) vias de

igual teor, que, dêpois de lido e achado êm ordêm, vai assinado pêlos contraêntes

Rublica no -

Alto AlegÍê do Pindaré - MA,

Responsável legal da CONTRATANTE

Responsável legal da CONÍRÂTÁDA

TÉSÍEIlIUNHAS:
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av. Joao Xxtll, SrN - Gont o
CNPJ: 01.6'12.8320001-21

pREcÃo ELETRôNtco N'031/2023 - cpupMAAp

ANEXO V

oEcLARAçÃo DE orspoilrBruoaoE DE EeurpE TÉcNrcÂ

PreÍêitura Íúuniclp.l de Alto ÀêgÍe do Plndré
Att: COMISSÃO PERMANENTÉ DÊ LICIÍAÇÃO - CPUPMAAP

REÍ: PREGÃO ELETRONICO N" 03í/2023. CPUPMAAP

A emprer,a .. ......-..-.-........ . . . .. . ...., iírscÍila no CNPJ no . .......-... por intermédio dê seu
representante lêgal o (e) S(a).....-..... . .., portadoÍ (â) da Cl n'..... ... ..... e do
CPF no...... . , DECLARA, sob as sançôês âdmÍnisrawas cabiveis e sob as peÍlas da lêi, êm
especia, o aít 299 do Código Penâl BÉsileiío, quê em cumpÍimento ao instrumenlo convocâtóíio,
espêcialmêntê no subitem '14.2 e 14 3 do Anexo l, dispó'ê dê Equipe Técnicâ para o clesenvolvimento do
serviços, conÍormê rêlação âbêixo:

As compíovaçõ8 dê gÍaduaÉo ê titJlaÉo cleveÍn ser anoxadas, bem coíno, dêvê sê anêxado
â comprovação cl6 quô o profissional antegra o quadÍo da emprêsê

Adêmais. OECLARA, sob as sançôes administráivâs câblveis ê sob as p€nas da lei, êm
ospecial o art. 299 do Código Penal Brasilêirc que qs) prolissional(as) arÍegrante(s) da Equipe Técnicâ
indicado(s) acima possu(em) virrr.Io com nossa emprêsâ, e que o(s) aêsponsávêl(is) técnico(s)
detentoÍ(es) do(s) etêstado(s) dê cápacjdade técÍricâ será(ão) o(s) responsável(is) em todás as fases
dest6 procêdimênto licitatóno aé â coírclusáo do objeto do corirãto, não sendo substiluído(s), salvo
casos de força maior, e mediante píéviâ concordància (b Munrcipro, apresêntaMo para talíim, o acêNo
do novo pofissional â ser induído, que dêverá possuÍ igual ou superior quâlilicaçáo corn rêláÉo ao
anlenor, bom como as dêrnais compmvaçóês.

Local e datâ
Nomo 6 as§inátuaa do reprs§€ntentê legal

[Obs€NêçÀo: em caso afimatiw, asst?alar a ressaMa acina - Esta declaíacáo cleveÉ set emilicla em
papl que iJenttfrque o órgáo (ou enpíesâ) enisÚíl

Áreá de atuação Nome Númcm do CRM Liata da
GaaduacâolTitulacão

1 Médico, com
especralidâde em
Mêdicina do ÍÍabalho
ou Perícia Mádaca.

2 Médico, com
êspecialidadê em
Medicina do Trábãlho
ou Pêíicia Médicá.

OBS: Os doa.umenlos compobalónos deverão eslâÍ oÍqanEados anero
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